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DECISÃO 
 

 
 
      Processo: 0804135-12.2024.8.19.0055
 
      Classe: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120)
 
      IMPETRANTE: RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA S/S LTDA
 
      IMPETRADO: ILMO. SR. THIAGO J. DA SILVA CARDOSO, PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL LAGOS SÃO JOÃO - CILSJ, CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA

GESTAO AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIAO DO LAGOS, DO RIO SAO JOAO E ZONA COSTEIRA, PROFILL

ENGENHARIA E AMBIENTE S.A., MYR PROJETOS ESTRATEGICOS E CONSULTORIA LTDA, ECO TOOLS

ENGENHARIA LTDA
 
 
 
Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por RHA ENGENHARIA E
CONSULTORIA S/S LTDA em face de ILMO. SR. THIAGO J. DA SILVA CARDOSO,
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL LAGOS SÃO JOÃO - CILSJ, apontado como autoridade coatora,
CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTAO AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIAO DO
LAGOS, DO RIO SAO JOAO E ZONA COSTEIRA, PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A.,
MYR PROJETOS ESTRATEGICOS E CONSULTORIA LTDA e ECO TOOLS ENGENHARIA
LTDA, conforme index 136033053.
 
Aduz, em síntese, que participou de licitação para a contratação de prestação de serviço
de “revisão e complementação do plano de recursos hídricos da região hidrográfica Macaé e Rio
das Ostras”, e que por aplicação errônea de regra do edital, a respectiva Comissão desclassificou
todas as licitantes, alegando que apenas três foram corretamente desclassificada (PROFILL,
MYR e ECO).
 
Requereu, liminarmente, a suspensão do certame, prevenindo-se a execução de quaisquer atos,
inclusive de recepção de novos documentos, eventual homologação, adjudicação e contratação
ou início de execução e pagamentos contratuais, ou, alternativamente, o oferecimento de prazo
recursal administrativo e recebimento do referido recurso com efeito suspensivo, com suspensão
do certame apenas durante esses atos.
 
Aditamento da petição inicial no index 136634852, na qual informa o impetrante que i) foi
oportunizada a apresentação de recurso administrativo contra a decisão impugnada neste
mandado, pelo prazo de 03 dias, anotando-se a suposta ausência de efeito suspensivo; ii) já
interpôs o referido recurso, dentro do prazo assinalado; e ii) que subsistem os pedidos formulados
na inicial, bem como o interesse processual, uma vez que os recursos recebidos pela Comissão
de Licitações não possuem efeito suspensivo.
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Despesas processuais regularmente recolhidas, conforme certidão do index 136746991.
 
DECIDO.
 
1) Inicialmente, recebo o aditamento à inicial (index 136634852).
 
2) No que toca à concessão de liminar em mandado de segurança, o art. 7º, inciso III, da Lei
12.016/09 prevê que o magistrado pode determinar a suspensão do ato alegadamente ilegal ou
abusivo quando, diante de fundamento relevante e do ato impugnado, puder resultar a ineficácia
da medida, caso seja finalmente decidida.
 
Com efeito, as alegações da impetrante, sobremodo no que tange à aparente interpretação
equivocada dos critérios contidos no edital do certame em comento, encontram-se corroboradas
pelo amplo acervo documental acostado à inicial.
 
Todavia, no caso em tela, com o recebimento do recurso pela autoridade coatora, parte do pleito
antecipatório já se encontra satisfeita, subsistindo, ainda pendente, a concessão do respectivo
efeito suspensivo (fl. 13, 'b').
 
Outrossim, a concessão do referido efeito teria o condão de obstaculizar a adoção de quaisquer
dos atos elencados à fl. 12, 'a', do index 136033053, cuja iminência, ressalte-se, não restou
evidenciada nos autos.
 
Considerando-se o exposto acima, verifica-se que, em sede de cognição sumária, ainda que
parcialmente, há plausibilidade e fundamentos relevantes nas alegações da parte impetrante,
enquadrando-se a presente hipótese na prevista no art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009.
 
Por essas razões, acolho parcialmente o o pedido subsidiário do index 136033053, fl. 12, 'b',
e determino que o recurso administrativo interposto pelo impetrante seja recebido com
efeito suspensivo, anotando-se que o respectivo resultado deverá ser informado nos
autos, pela autoridade coatora.
 
3) Intime-se e notifique-se a autoridade apontada como coatora com urgência e por OJA de
plantão, na forma do artigo 7º, I, da Lei nº 12.016/2009.
 
4) Intime-se a pessoa jurídica interessada para, querendo, ingressar no feito, nos termos do artigo
7°, II, da Lei n.º 12.016/2009. Prazo de 10 dias.
 
5) Citem-se os demais integrantes do polo passivo da demanda, nos termos da Súmula 631 do
STF, oportunizando manifestação/resposta no prazo de 10 dias.
 
6) Findo o prazo para apresentação das informações da autoridade coatora (art. 7º, I, da Lei n.º
12.016/2009) e reposta, dê-se vista ao Ministério Público, em 10 (dez) dias, conforme art. 12 do
mesmo diploma legal.
 
 
 
 
 

 
 
 
 

SÃO PEDRO DA ALDEIA, 13 de agosto de 2024. 
 

THAIS MENDES TAVARES 
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Juiz Titular
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-XX
                              Resolução nº 1137/2023- Anexo IV

DADOS MÍNIMOS DO ATESTADO
PARA REGISTRO NO CREA

Dados do Atestado Notas

1.1 Dados da Obra/Serviço
• Contrato/Convênio (número, se houver)

• Local de realização (rua, número, complemento, bairro,

município, UF e CEP)

• Período de realização (data de início e de conclusão)

• Período executado e prazo contratual (no caso de serviço

continuado parcialmente concluído)

• Parcelas executadas (no caso de obra/serviço não continuado

parcialmente concluído)

1.2 Dados do Contratante (1)
A) Pessoa Jurídica:

• Razão Social

• CNPJ

ou

B) Pessoa Física:

• Nome completo

• CPF

1.3 Dados da Pessoa Jurídica Contratada (2)
• Razão Social

• CNPJ

1.4 Dados do(s) Responsável(is) Técnico(s) (3)
• Nome completo

• Título profissional

• RNP

• Registro no Crea

1.5 Descrição dos Serviços Realizados
• Adescrição deve ser suficientemente detalhada para permitir

a caracterização das atividades desenvolvidas e a identificação

dos profissionais envolvidos na obra ou serviço.

• Adescrição deve identificar os quantitativos correspondentes

aos serviços realizados.

1.6 Identificação do Signatário
A) Representante do Contratante:

• Assinatura do representante do contratante (1)

• Identificação (título, nome completo e cargo/função)

• CPF

B) Profissional Habilitado:

• Assinatura do profissional habilitado (4)

• Identificação (título, nome completo e cargo/função)

• CPF

• RNP

Nota 1: Contratada original, no caso de subcontratação ou de consórcio.

Nota 2: Subcontratada, no caso de subcontratação ou de consórcio.

Nota 3: Identificar todos os profissionais envolvidos, inclusive os profissionais

de empresa subcontratada e de consórcio, ou apresentar as ARTs

correspondentes.

Nota 4: Identificar o profissional habilitado que declarou as informações técnicas

constantes do atestado.

Observações gerais para emissão de atestado

• O atestado não deverá conter rasuras ou adulterações.

• O atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado

deverá ser apresentado em papel timbrado ou apresentar carimbo

padronizado com CNPJ.

• O atestado que referenciar serviços subcontratados ou subempreitados

deve estar acompanhado de documentos hábeis que comprovem a

sua efetiva contratação, bem como declaração do responsável técnico

principal da efetiva participação do profissional e/ou da empresa

subcontratada na obra ou serviço.

• No caso de consórcio, o atestado original deverá referenciar os serviços

executados em função do contrato social, relacionando todos os

profissionais envolvidos.

• No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de

documento público que comprove a conclusão da obra ou serviço

expedido pelo município ou por agência reguladora, órgão ambiental,

entre outros.

• Planilhas anexas somente serão registradas caso estejam

mencionadas no corpo do atestado e com todas as suas folhas

devidamente rubricadas pelo emitente.

• O atestado que se referir a atividade em andamento deverá

mencionar explicitamente somente as atividades, o período e as

etapas finalizadas.

• O atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação,

direção ou condução de equipe técnica deverá relacionar os demais

profissionais da equipe e suas respectivas ARTs.

• O cadastramento prévio do consórcio no Crea é condição

indispensável para a efetivação do registro do respectivo atestado.

• O atestado deverá conter local e data de expedição.

Legislação

Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das

profissões de Engenheiro,Arquiteto e dá outras providências.*

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de

ResponsabilidadeTécnica” na prestação de serviços de Engenharia,

deArquitetura eAgronomia (...) e dá outras providências.*

Resolução nº 1137, de 31de março de 2023, que dispõe sobre aAnotação 

de Responsabilidade Técnica e o acervo técnico profissional e dá

outras providências.

Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre

a regularização de obras e serviços de Engenharia e

Agronomia concluídos sem a devida Anotação de

ResponsabilidadeTécnica -ART e dá outras providências.

*As questões relativas a arquitetos e urbanistas, constantes das Leis

nº 5.194/66 e nº 6.496/77, passaram a ser reguladas pela Lei nº 12.378,
de 31 de dezembro de 2010.
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MÁX 52 PTOS

Elaboração ou revisão de Planos de Recursos Hídricos 5,00

Atestado 1: Rondonia 5

Atestado 2: BACIA HIDROGRÁFICA IVAÍ 5

Atestado 3: BACIA HIDROGRÁFICA PARANÁ 1 5

Atestado 3: Jardim Alegre 5

Atestado 4: Goiana 5

Atestado 5: ABHA PARANAÍBA 5

Atestado 6: CAT - 01171-2006 - DIAGNOSTICO DOS RECURSOS 

HIDRICOS - PE (TECHNE)
5

Atestado 7:  CAT - 106783-2012 (TECHNE) 5

TOTAL 40

Participação em estudos relacionados à área de recursos Hídricos 

e /ou Elaboração de Planos Setoriais relacionados à área de 

recursos hídricos

3,00

Atestado 1: ANA VAZÕES 3

Atestado 2: ANA DEMANDAS 3

Atestado 3: ANA FLU 3

Atestado 4: ANA PARANAPANEMA 3

ONS 

LACTEC

PARAIBA DO SUL

GUAIBA 

TOTAL 12

52

MÁX 48 PTOS

Coordenador Geral Pormação/Experiência Pontuação Unitário Pontuação Máxima Pontuação Unitário
Pontuação 

Máxima

Pós-graduação (Lato Sensu) 1,00 1 0 0

Mestrado (Stricto Sensu) 2,00 2 2 2

Doutorado (Stricto Sensu) 5,00 5 0 0

10 anos de experiência

profissional na área de

recursos hídricos (comprovação de 

experiência conforme disposto no 

item

8.2.1.2. e seus subitens)

5,00 25 5 25

Participação na elaboração de

Planos de Recursos Hídricos como

profissional responsável

5 15

1. Rondônia 

2. Ivaí

3. Jardim Alegre

15

TOTAL CSG 42

94TOTAL A+B

40,00

12,00

Especialidade na área de

Gestão dos Recursos Hídricos

ANÁLISE CSG

LICITAÇÃO CILSJ - CÁLCULO DA PONTUAÇÃO FEITO PELA RHA

Tipos de atestados - EMPRESA Pontuação Unitário

QUESITO A

Pontuação Máxima

TOTAL DO QUESITO A

QUESITO B
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATO N° 356 / PGE -2016. 

CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE 
RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM, DE 
UM LADO, E, DE OUTRO, A EMPRESA RHA 
ENGENHARIA E CONSULTORIA 55 LTDA, PÁRA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM, inscrita no CNPJ/MF nQ 63.752.604/0001-04, com sede à Rua 
Farquar, n° 2886, Bairro Pedrinhas, Edificio Rio Cautário, Térreo e 2° andar, Palácio Rio Madeira, na cidade de 
Pofto Velho-RO, neste ato representada pelo Secretário de Estado, o Sr. VILSON DE SALLES MACHADO, 
portador do CPF/MF n° 609.792.080-68, na forma prescrita no art. 47, da Lei Complementar ng 224, de 04 de 
janeiro de 2000; 

CONTRATADA: A EMPRESA RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
03.983.776/0001-67, com endereço à Rua Voluntários da Pátria, n° 233, Conjuntos 134-137, CEP: 80.020-942, na 
cidade de Curitiba/PR, aqui representada pela Sra. CANDICE SCHAUFFERT GARCIA, portadora do CPF/MF n° 
025.043.229-33, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada através do documento de fl. 2746; 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE SERVIÇOS, o qual se regerá 
pelas disposições da Lei n 8.666/1993 e demais normas pertinentes, licitado através da Concorrência 
Pública nir 010/2015/CEL/SUPEL/RO, vinculando-se aos termos do Processo administrativo n° 01-
1801.00202-0000/2013, e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de consultoria para execução do projeto de 
elaboração do plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, elaborar os estudos técnicos e o documento 
consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos 
arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual n° 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador 
n2  10.114 de 20 de setembro de 2002, conforme especificado no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

1.2. Da Vinculação: Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, à Concorrência Pública n 
010/2015/CEL/SUPEL/RO e todos os seus anexos, ao disposto na proposta da CONTRATADA, à Minuta, ao 
Contrato de Repasse através de SICONV n° 780881/2012, que terão prevalência sobre as deste Contrato em 
caso de dúvida, e demais elementos que sirvam à exata definição do objeto descrito na cláusula primeira. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
2.1. A proposta técnica dos trabalhos de elaboração do PERH/RO está estruturada em 03 (três) grandes 
etapas sequenciais e inter-relacionados, a serem desenvolvidas de forma articulada e harmônica, sempre 
orientadas aos objetivos globais e finais dos estudos, conforme discriminado a seguir: 

a) Etapa 1:  Bases Metodológicas:-Refere-se à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, compreende os seguintes itens: 

1. 	Elaboração do Programa de Trabalho contendo as bases metodológicas para elaboração do PRH/RO/RO; 
li. - Construção do programa de organização e condução do processo de mobilização social; e 
III. Compatibilização e aprovação do PRH/RO/RO conforme orientações presentes no PMDA e como PNRH. 

2.1.1. Esta Etapa dos trabalhos será desenvolvida pela CONTRATANTE e os resultados subsidiarão a 
elaboração das Etapas 2, 3 e 4 subsequentes, objeto deste Termo, conforme descritas a seguir. 

b) $tapa Z: Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos lii'dricos de Rondônia: Compr • de o 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORIA GERALDO ESTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

levantamento e a avaliação integrada da situação atual dos recursos hfdricos do Estado, considerando 
aspectos relacionados às disponibilidades hídricas e às demandas, e sua interface com a dinâmica social, 
envolvendo a articulação de diferentes áreas do conhecimento, de modo a evidenciar as restrições e as 
potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais e futuras para os diversos usos 
contemplando os 5 (cinco) subprodutos seguintes. 

1. 	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia estruturado e disponibilizado em 
ferramenta com Solução de Geoprocessamento para garantir o acompanhamento e o controle das ações 
deste Termo; 

U. 	Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas; 
11) 1. Diagnósticos da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação inseridas nos 

respectivos comitês de bacias já constituídos e dos potenciais dentro do espaço gebgráfico loEiado, 
cujo mapa base será fornecido pela CONTRATANTE. Elaboração de cenários (po$itfrb; 'negativo e 
tendencial) das demandas hídricas do Estado de Rondônia. O horizonte tempordí neste prâcesb de 
planejamento deverá estar atrelado a um cenário 04"  de OS anos para o curto prazo, cénáklo"Ü... de lo 
anos para o médio prazo e cenário °C° de 20 anos para cenários de longo prazo; 

IV. Cenários Tendencial das Demandas Hídricas: Efetuar o balanço entre adisponibilidade e á demanda 
hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo; 

V. 	Priorização da participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos 
RH de Rondônia, com a convocação e participação das lideranças dos comitês de bacias. 

c) Etapa 3:  Diretrizes, Programas e Metas do PER/RO/RO: Consiste na definição das metas e estratégias 
do PRH/RO/RO, análise de viabilidade das intervenções propostas, proposição do programa de ações, 
proposição do esquema de financiamento das ações do PERI-1/RO e diretrizes para a proposiçâ dè 
estrutura organizacional para a implementação do Plano junto ao Sistema Estadual de Gereríciamento de 
Recursos Hídricos do Estado de Rondônia (SEGRH/RO), subdividido em 3 (três) subprodutos: 

1 	Identificações de Diretrizes para os programas e metas do PRH/RO; 
II. Realizações de Oficinas de Planejamento Participativo e Audiências Públicas no processo de çonstução 

das diretrizes, programas e metas; 	 - 
III. Agregação das demandas recomendadas para PRH/RO Identificadas junto a sociedade civil e ou em 

audiências públicas. 

d) 	$tapa 4: Documento consolidado do PRH/RO: Esta etapa corresponde à consolidação dos qocumentos 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio da apresentação da síntese de todos os trabalhos 
realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, e da consolidação dos resultados desta e das etapas 
anteriores, assim como dos relatórios parciais produzidos, de forma a elaboração da versão final do 
Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, contemplando 03 (três) subprodutos: 

1. 	Documento consolidado do PRH/RO; 
II. 	Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO; 
III. Banco de dados com as informações e os mapas do PRH/RO. 

2.1.2. As Etapas 2, 3 e 4 são traduzidas, neste Termo, em produtos e subprodutos a serem desenvolvidas pela 
CONTRATADA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
3.1. Os produtos dos trabalhos deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, arquivos 
digitais, banco de dados de acordo com os critérios e parâmetros estabelecidos no Termo de Referência e seus 
anexos. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS 	 -. 
4.1. Os serviços serão prestados nos escritórios da CONTRATADA, que deverá manter uma sede na cidade de 
Porto Velho, durante todo o período 'e execução do PRH/RO, com a presença de no mínimo 	técnico 
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resppnsável, que possa responder pelos serviços prestados, solucionar problemas e tomar decisões em tempo 
hábil, com exceção das atividades de levantamentos de campo, reuniões mensais de acompanhamento com a 
SEDAM e bimestrais com o GT-CRH/RO e as reuniões públicas previstas no Termo de Referência, que poderão 
ocorrer em qualquer um dos 52 municípios do Estado, constantes de sua área de abrangência. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
5.1. Para a realização dos estudos descritos neste Termo, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses, a partir 
da contratação, sendo a duração sugerida para cada subproduto, como se segue: 

' PRODUTOS —SUBPRODUTOS! 	7 	,w! 	r1*+ei PBÀZO5 

Produto 2 - Diagnóstico, 
Prognóstico 	e 	Cenários 
dos Recursos Hídricos de 
Rondônia. 

Subproduto 2.1 

Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de 
Rondônia. 

04 meses 

Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e 
Controle. 

Subproduto 2.2 Diagnóstico 	e 	Prognóstico 	das 	Demandas 	é 
Variabilidades hidricas. 

Subproduto 2.3 Cenário TendencíM das Demandas Hídricas. 
Subproduto 2.4 Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado d&Rondôrila. 

Subproduto 23 Eventos Públicos. 02 meses 

Produto 	3 	Diretrizes, 
Programas 	e 	Metas 	do 
PRH/RO. 

Subproduto 3.1 
Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano 
de Recursos Hídricos. 02 meses 

Subproduto 3.2 Agregação das ações intervenções recomendadas pelo 
PRH/RO. 

Subproduto 3.3 Eventos Públicos. 01 mês 

Produto 4 . Documento 
consolidado do PRH/RO. 

Subproduto 4.1 Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos de Rondônia. 

01 mês Subproduto 4.2 Minuta do Projeto de Lei do PRH/RO. 
Subproduto 4.3 Banco de dados com as informações do PRH/RO. 

Subproduto 4.4 Seminário de lançamento do PRH/RO. 01 mês 

5.2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

.PRODUTOS; SUBPR'ODUTOS. 	!$" i~iMEEÇ*'fl 

Produto 	2 	- 	Diagnóstico, 
Prognóstico e Cenários dos 
Recursos 	Hídricos 	de 
Rondónia. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Subproduto 	2.1. 	Diagnóstico 	das 
disponibilidades 	hídricas 	no 	Estado 	de 
Rondônia. 
DisponIbilização 	da 	Ferramenta 	de 
Monitorarnento e Controle. 
Subproduto 2.2. Diagnóstico e Prognóstico 
das Demandas e variabilidades hídricas. 
Subproduto 	2.3. 	Cenário 	Tendencial 	das 
Demandas Hídricas. 
Subproduto 2.4. Diagnóstico da Dinâmica 
Social no Estado de Rondônia. 
Subproduto 2.5. Eventos Públicos. 

o' 

Produto 3 . 
Programas 	e 
PRH/RO. 

Diretrizes, 
Metas 	do 

Subproduto 3.1. Elaboração das diretrizes 
programas e metas do Plano de Recursos 
Hidricos. 
Subproduto 	3.2. 	Agregação 	das 	ações 
intervenções recomendadas pelo PRH/RO. 
Subproduto 3.3. Eventos Públicos. 

Produto 	4 	- 	Documento 
consolidado do PRH/RO. 

Subproduto 4.1. Documento consolidado do 
Plano 	Estadual 	de 	Recursos Hídricos de 
Rondônia. 
Subproduto 4.2. Minuta do Projeto de Lei do 
PRH/110. 
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Subproduto 4.3. Banco de dados com as 
Informações do PRH/RO.  
Subproduto 4.4. Seminário de lançamento do 
MIRO. 	 J- 

5.2.1. Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaboradó pela 
CONTRATADA, um relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma a?aliçâo 
sucinta dos eventos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de vista da empresa,,de niodo a 
subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do trabalho por parte da SEDAM/Secretaria 
Executiva do CERH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será encaminhado com encadernação simples (mola 
espiral), em 3 (três) vias. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1. Os serviços somente serão recebidos em definitivo, após a verificação da qualidade e atendimento às 
especificações técnicas e produtos contidos no Termo de Referência (Anexo 1), procedida a certificação Sob a 
responsabilidade da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização nomeada e constituída pela Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM especificamente para este fim. 

6:1.1. Sem prejuízo do caput, executado o Contrato, o objeto será recebido conforme art. 73, inciso 1, alíneas 
'a' e 'b', e ainda, § 2Q da Lei Federal n° 8.666/93: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou,  vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto noart. 69 da Lei Federal 
n9  8.666/93. 

6.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo Instrumento Contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos parciais e finais do PERFI deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, 
arquivos digitais, banco de dados, software e outros a seguir discriminados: 

a) As informações do Relatório deverão ser apresentadas em um banco de dados em meio digital seguindo 
as especificações da lnfraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), instituída pelo Decreto N° 6.666 
de 27/11/2008. 

b) A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital (PDF), assim como o banco de 
dados geográfico: com estruturas vetoriais e matriciais com seus respectivos atributos e metadados. 

c) Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o 
formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. 
Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel. Todos os relatórios devem vir 

- acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 

7.1.1. Tipos de Relatórios: As atividades do PRH/RO deverão originar dois tipos de produtos: parciais e 
finais de acordo com as indicações do quadro abaixo: 

Relatório de Andamento (RÃ). Documento de emissão periódica, mensal, pelo qual a Contratada relata sintética e objetivamente os 
trabalhos executados no 	odo, os trabalhos a serem executados no próximo período e a forma 
como vem cumprindo/41roriograma, para exame pela contratante. A não execução ou execução 
parcial das atividadfs 44evi s para o período deverão ser justificadas. Os relatórios serão 
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- 

preparados em 03 vias, com informações resumidas sobre as atividades realizadas no mês reportado, 
as reuniões mantidas e as previstas com o GT/CRIi-RO/SEDAM, as pendências verificadas e os 
documentos emitidos. Atas de reunião, listas de presença desses encontros, apresentações feitas em 
reuniões de trabalho e quaisquer outros documentos que possam enriquecer o registro do 
andamento dos trabalhos deverão ser anexados. Esses relatórios deverão ser apresentados até o 
quinto dia útil do mês subsequente ao reportado, em tamanho A4, e encadernado. A aprovação dos 
Relatórios Parciais estará condicionada à entrega e aprovação dos respectivos relatórios mensais de 
andamento. 

Relatório 	de 	Avaliação 	do 
Andamento 	do 	Contrato 
(RAC). 

Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaborado pela Contratada. 
um  relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma avaliação sucinta 
dos eventos públicos de validação dos produtos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de 
vista da empresa, de modo a subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do 
trabalho por parte da SEDAM/Secretaria Executiva do CRH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será 
encaminhado com encadernação simples (mola espiral), em 3 (três) vias. 

Relatório de Etapa (RE). Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, no qual se apresentam os produtos de 
cada uma das Etapas da elaboração do PRH/RO, conforme estabelecido pelo Termo de Referência 
Deverá apresentar todos os resultados das atividades integrantes das Etapas, bem como uma síntese 
geral destes resultados (esta síntese terá caráter sequencial, aditivo e articulado das Etapas) sendo 
em encadernação de capa dura reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio 
informatizado (CD). 

Relatório Parcial (RP). De acordo com as indicações do Termo de Referência, os seguintes produtos e seus respectivos 
subprodutos deverão ser apresentados ao longo dos trabalhos de elaboração do PRH/RO, na forma 
de relatórios parciais: 1 - Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia; li - 
Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO e III - Documento consolidado do PRH/RO. 

Relatório de 
Divulgação (1W). 

Documento de emissão conjunta com o RE, em formato resumido e com linguagem clara e 
simplificada, destinado a tornar público o resultado dos estudos realizados. Será apresentado em 
encadernação simples (mola espiral), em 20 (vinte) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado 
(CD). 

Relatório Final do PRH/RO 
(RF). 

Documento consolidado - Relatório final (RF) 	destinado a caracterizar a parte final dos serviços. 
Deverá ser editado e publicado a quantia de 6 (seis) vias, de acordo com as normas da ABNT, em 
encadernação especial de capa dura, reforçada. junto com o RF deverá ser entregue, em meio 
informatizado (CD), uma versão que compile todos os produtos elaborados ao longo deste Trabalho, 
ou seja, a coletânea dos REs e RPs. Este produto deverá ter uma apresentação acessível ao 
usuário/leitor, em 20 (vinte) cópias. Deverá obrigatoriamente constar, entre seus anexos, o Sistema 
de Classificação de Intervenções e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO, 
o qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, ou outro arranjo, que permita sua 
edição e o cruzamento de informações entre unidades. 

Relhtório e Minuta de Projeto 
de Lei do PERH. 

Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, destinado a caracterizar o produto final e 
conclusivo dos serviços e que serve de referência para a liberação do pagamento final. Será 
apresentado em encadernação especial de capa dura, reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias 
em meio informatizado (CD). 

Relatório 	Executivo 	do 
PRH/RO 	(documento 
consolidado), 

O relatório executivo não é um resumo do Relatório Final do PRH/RO e sim um relatório de teor 
gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, 
as principais diretrizes e ilustrações sobre as bacias hidrográficas, redigidas de forma sintética e em 
linguagem acessível editado e publicado de acordo com as normas ABNT, com cerca de 250 a 300 
páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papei de boa qualidade. Estando sob a 
responsabilidade da SEDAM a Impressão de 500 (quinhentos) exemplares, desse documento, os 
quais serão destinados às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
e bibliotecas do Estado de Rondônia. 

CD ROM interativo. Deverá ser produzido um CD ROM interativo (com caixa-invólucro dotada decapa colorida e CD ROM 
devidamente etiquetado), com linguagem simples e de fácil acesso, contendo também o arquivo 
digital da versão final do PRH/RO, com tiragem de 20 (vinte) copias para serem distribuídas para os 
integrantes do CERH/RO, escolas, associações de moradores, etc. A contratada devera preparar tanto 
os produtos parciais como os finais em formato PDF para serem disponibilizados nos sítios na 
Internet da SEDAM e outros parceiros, visando o acesso organizado às 	Informações de interesse 
durante o desenvolvimento do estudo. 

7.1.2. Especificações dos produtos e relatórios parciais (RPS): 

tjRÕDUT02'.DjAGNóS'flCO.pROGNÓfllCO,E CENÁRIOS DOS RECURSOS HÍDlucosDEaoNDÕNrM' 
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEÚDO/ATIVIDADES 

Subproduto 2.1 . Diagnóstico 
das disponibilidades hídricas; no 
Estado de Rondônia. 

03 vias a) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos superflclalg b) 
Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos subterrâneos. 
b) Disponibilização de uma ferramenta de acompanhamento, monitoramento 
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e controle que contemple uma ferramenta de Geoprocessamento para garantir 
o acompanhamento e controle das ações. 

Subproduto 22 - Diagnóstico e 
prognóstico 	das demandas e 
variabilidades hidricas. 

03 vias a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b)
-  

Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos 
usos múltiplos da água. 

Subproduto 2.3 -Diagnóstico da 
demanda social do Estado de 
Rondônia. 

03 vias a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e 
antropológicos e c) Identificação e caracterização dos sistemas de educação. 
comunicação e atores sociais. 

Subproduto 	2.4 	Cenário 
tendenclal 	das 	demandas 
hfdrlcas. 

03 vias 
compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; b) Elaboração do 
balanço hídrico em cada bacia hidrográfica; c) Identificação de áreas criticas 
para a expansão de atividades que demandam água; d) Avaliação das 
demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; e) Balanço 
entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos 
potenciais nos cenários; O Identificação do cenário de referência para o qual o 
PER}I orientara suas ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e 
alternativas de prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo 
menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas 
alternativas de intervenção. 

Subproduto 2.5 	Participação 
pública 	no 	processo 	de 
construção 	do 	diagnóstico 	e 
prognóstico do PRH/RO. 

11 eventos e 03 
vias do relatório 
dos eventos. 

a) 11 (onze) eventos para participação pública e Relatórios dos eventos. 

PRODUTO .3 - DIAGNÓSTICO-PROGNÓSTICO E CENÁRJOSDOS RECURSOS 
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEÚDO/ATIVIDADES 

Subproduto 3.1 	- 	Diagnóstico 
das disponibilidades hídricas no 
Estado de Rondônia 

03 vias a) Levantamento. Inventario e estudo dos recursos hídricos superficiais; b) 
Levantamento, inventario e estudo dos recursos hfdricos subterrâneos. 

Subproduto 3.2 	Diagnóstico e 
prognóstico das demandas e 
variabilidades hídricas. 

03 vias a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b) 
Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos 
usos múltiplas da água. 

Subproduto 3.3 - Diagnóstico da 
demanda social do Estado de 
Rondõnia. 

03 vias a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e 
antropológicos e c) identificação e caracterização dos sistemas de educação, 
comunicação e atores sociais- 

Subproduto 	3.4 	Cenário 
tendencial 	das 	demandas 
hídricas. 

03 vias 
a) Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e 
demandas hídricas; b) 	Elaboração do balanço hídrico em cada bacia 
hidrográfica; c) Identificação de áreas critica para a expansão de itividades 
que demandam água; d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas 
dos cenários formulados; e) Balanço entre disponibilidades e demandas 
hídricas 	com 	Identificação 	dos 	conflitos 	potenciais 	nos 	cenários; 
Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas 
ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de 
prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo menos três 
cenários alternativos de demanda hídrica. com  as respectivas alternativas de 
intervenção. 

Subproduto 3.5 - Participação 
pública 	no 	processo 	de 
coqstrução 	do 	diagnóstico 	e 
prognóstico do PRI-I/RO. 

11 eventos e 03 
vias do relatório 
dos eventos. 

a) 11 (onze) eventos para participação pública e b) Relatórios dos eventos. 

PRODUTO 4DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PRJIJRO -  
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEUDO/ATIVIDADES 

Subproduto 4.1 - Documento 
consolidado do PRH/RO. 

03 vias a) Documento consolidado do PRH/RO; b) Resumo executivo do PRH/RO. 

Subproduto 42 - Minuta do 
anteprojeto de lei do PRH/RO. 03 vias 

Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO. 

Subproduto 	4.3 	- 	Banco 	de 
dados com as Informações do 
PhH/RO. 

01 Banco de 
dados em 

formato digital 
Banco de dados digital contendo todas as Informações do PRH/RO. 

Subproduto 4.4 Seminário de 
lançamento do PRH/RO. 

03 vias Relatório do evento: com registros de imagem lista deptesença. 
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7.1.3. Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o 
formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias 
digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel impresso. Todos os relatórios devem vir 
acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
8.1. O valor total desta contratação é de 

8.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

9. CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Contrato corre à conta do seguinte 
crédito orçamentário, constante do orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - 
SEDAM: PROGRAMA DE TRABALHO: 1800118542123527060000 - Fonte de Recursos: 3212 - Elemento de 
Despesa: 339035- Nota de Empenho n°01016 de 15.09.2016. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
10,1. O pagamento à CONTRATADA pela realização dos trabalhos realizar-se-á bimestralmente enquanto 
perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela 
equipe técnica, de acordo com o cronograma de Desembolso deste documento, sendo que todo o processo 
deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, 
conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64 e demais normas conexas. 
10.2. A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
CONTRATADA, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no Art. 73 da Lei Federal n° 
8.666, de 1993. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
- §42  doArt 31 das Lei n°9.032, de 28/04/1995. 

b) Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93; 
c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha 

sido paga pela Administração. 

10.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova 
de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN e Certidão Negativa Municipal. Serão aceitas 
"Certidão Positiva com efeito de Negativa". 
10.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de 
até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento 
formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela CONTRATANTE, nos termos do inciso XIV do art. 
40 da Lei Federal 8.666/93. 
10.6. A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de 
acordo com o que estabelece o § 22  do artigo 56 da Lei Federal n°8.666/93. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA 
11.1. Para assinatura do Contrato, será exigida da CONTRATADA, a titulo de garantia contratual, caução no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 
56 da Lei n°8.666/1993, à escolha da CONTRATADA: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
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• b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária. 

11.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito déverá ser feito 
obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art 82 do Decreto flQ 93.872/86, q qual 
será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 42 do art. 56 da Lei n9 8.666/1993. 

11.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) Seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) 
dias; 

b) A apólice deverá indicar o Governo do Estado de Rondônia como beneficiária; 
c) Não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Governo do Estado de Rondônia. 

11.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias; 
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Governo do Estado de 

Rondônia, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações, 
c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827. e 838 do Código 

Civil Brasileiro; 
d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no Edital. 

11.5. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência do 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação pelo(s) 
Gestor(es) do contrato de que os serviços foram realizados a contento. 
11.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 
(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Governo do Estado de Rondônia. 
11.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da 
garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pela Secretaria de Estado de 
Administração. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
12.1. A CONTRATADA deverá fornecer durante o período de vigência do contrato uma solução de 
acompanhamento que contemple ferramentas de Geoprocessamento a ser disponibilizada exclusivamente 
através da Internet, na forma de software de código aberto, que permita dar visibilidade aos iineressados 
sobre o andamento dos serviços contratados, incluindo o planejamento, o controle e os resultàdos obtidos. 
12.2. Esta ferramenta deverá possuir também caráter colaborativo na execução das ações previstas, 
entendendo desta forma o caráter de planejamento participativo das atividades previstas e executadas. 
12.3. A Solução de acompanhamento deverá possibilitar o atendimento de até 15 usuários cadastrados com 
níveis de acessos definidos pela CONTRATANTE, considerando técnicos do GT, da SEDAM, CRFI/R9, MMA e 
P.arceiros, na elaboração do plano estadual, com capacidade de armazenamento e disponibilizaçãode toda a 
documentação inerente aos trabalhos executados nos municípios que compões as regiões hidrográficaspbjeto 
do contrato, com os seguintes requisitos mínimos: 

1. Área de administração: onde seja feito o controle de acesso à solução, garantindo a segurança e qualidade 
das informações, possuindo: Usuário Administrador; Usuários Autenticados; Cenários; Feições; Temas de 
Referência (layer); Listas de Valores; Simbologia; planilhas de atributos, Mapas e relatórios; plano de 
fundo Espaço de armazenamento. A manutenção e carga de dados será de responsabilidde da 
CONTRATADA. Será de responsabilidade da SEDAM a gestão de usuários do sistema. 
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para esta finalidade possuir os três componentes que são considerados como padrão em um aplicativo de 
monitoramento e controle que contemple: ferramentas de geoespacialização de dados apresentados 
.conforme segue: barra de ferramentas, legendas, temas ativos; temas de referências; mapas; edição de 
dados, texto e gráficos. A solução deverá conter ainda um sistema que monitore a garantia da qualidade 
dos serviços implantados e em funcionamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUPERVISÃO ACOMPANHAMENTO E APROVAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
13.1. Os trabalhos objeto do Termo de Referência serão fiscalizados e aprovados pela SEDAM, através da 
equipe técnica. O GT/CRH-RO/SEDAM irá acompanhar o andamento da elaboração do PRH/RO e apreciará os 
produtos Intermediários e finais. Ressalta-se que os pagamentos à CONTRATADA, referentes aos produtos 
elaborados no âmbito do PRH/RO, serão efetivados após emissão de parecer favorável pela equipe técnica da 
SEDAM. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

o 14.1. Após o recebimento da notificação escrito pela SEDAM, para a assinatura da Ordem de Serviço, a 
CONTRATADA fará minucioso exame das especificações constante no Plano de Trabalho de modo a detectar 
eventuais alterações ocorridas quando da participação da licitação e a mencionada Notificação, bem como, 
apresentar a Equipe Técnica - Comitê Diretor/SEDAM, responsável pelo acompanhamento da execução do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos com fins de dirimir as divergências ou dúvidas porventura encontradas 
para o devido esclarecimento, de forma a evitar empecilhos na execução dos serviços, que terá como 
obrigação: 

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e 
trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos e 
ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução 
dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores; 

b) Manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação, conforme previsto 
no inciso XIII do art. 55 da Lei nQ 8.666/93; 

c) Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos 
locais de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância 
com a legislação pertinente; 

d) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com a Proposta apresentada pela 
CONTRATANTE, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade dos serviços; 

o e) Assumir toda a responsabilidade na execução dos serviços, objeto desta licitação; 
f) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a 

terceiros e acidente de trabalho; 
g) - Comunicar a Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 

ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a Contratada de cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveúiente; 

h) Afixar o brasão do Estado de Rondônia e a logomarca do Ministério do Meio Ambiente- MMA eiií todos 
os produtos e materiais impressos apresentados; 

i) Disponibilizar todos os bens, softwares e equipamentos necessários para realização dos trabalhos a 
serem desenvolvidos, operações assistidas e configuração dos mesmos, assim como ferrametal dos 
processos de trabalho, arranjo institucional, gestão, planejmento e integração de soluções e de projetos; 

i) Manter escritório de coordenação das atividades na cidade de Porto Velho-RO, local--em que deverá 
manter no mínimo 1 (um) responsável técnico permanente para desenvolver suas atividades e manter 
interlocução direta com a CONTRATANTE, salvo nas hipóteses em que a CONTRATANTE solicitar que os 
serviços sejam realizados em outra localidade, ficando a Contratada, desde já, dente de que a 
contratação prevista no Termo de Referência tem seu alcance de atuação em todo o território do Estado 
de Rondônia; 

k) 	Exercer o controle de qualidade sobre as informações, serviços, produtos e relatórios apresentados; 
1) 	Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fi 	ação durante a vig'g.a do 
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Contrato, possibilitando aos técnicos da SEDAM e aos técnicos do MMA, acesso a dados e 
documentos, reuniões, oficinas, seminários e outras atividades relevantes para 'a execúçâd dos 
trabalhos, atendendo às informações e exigências apresentadas pelo GT. 

m) Permitir e facilitar o acompanhamento da Equipe Técnica Gestora do Contrato, inclusive prestar 
informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução 
dos serviços, conforme detalhado no Termo de Referência. 

n) Elaborar e apresentar os relatórios parciais mensais de acordo com as fases 'do plano de trabalho 
devidamente especificado no Termo de Referência; 

o) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Cóntrato, nos 
moldes do artigo 56, da Lei Federal n12  8.666/1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Incumbe a CONTRATANTE o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos seMço; 
c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas' devidas e entrega dos serviços 'e Produtos em 

conformidade com as especificações contidas no Termo de Referêndia, Edital e seus anexos; 
d) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seu registro e a devida publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS E PATRIMONIAIS 
16.1. Todos os produtos deste Termo, incluídos fotos, mapas, planos, croquis, documentos, softwares e 
quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Térmo, 
preparados pela CONTRATADA, tanto intermediários quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, e 
deverão ser repassados juntamente com seus metadados e código fontes. 
16.2. A CONTRATADA deverá repassar a SEDAM, todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários 
deste Contrato, através de instrumento de Contrato, a titulo universal e por prazo indeterminado. 
16.3. Os produtos do projeto serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e 
utilização posterior, ficando liberada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, 
análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela CONTRATADA ou por 
quaisquer terceiros. O Relatório Síntese será distribuído pela SEDAM para ampla divulgação dos resultados 
do trabalho. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no are. 87, 1, III e IV, da lei nQ 8.666/93, pela Inexecução total ou 
parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA' multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual: 
17.1.1. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida do contrato. 
17.1.2. A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo 'de validade de sua 
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar doctikhSitaçãd falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a propoita, falhar ou 
fraudar na execução do instrumento 

'
contratual, comportar-se ,de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados 'Distrito Federal 
e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos órgãos da Adminlstraçâà Pública e 
Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
com inações legais. 
17.1.3. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a CONTRATADA não tenha 
nenhum valor a receber do Esptr15k  ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contãdostde  sua 
intimação, para efetuar o pag enh  da multa. Após esse prazo, não sendo efetuadá o pagame'nto J, s dados 
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serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a 
administração proceder à cobrança judicial da multa. 
17.1.4. As multas previstas não eximem a adjudicatória ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração. 
17.1.5. O inadimplemento por parte da CONTRATADA se sujeita ainda, às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87 da Lei n2  8.666/93. Se contrair obrigações para com terceiros, que possam de qualquer forma, 
prejudicar a execução do objeto ora contratado, tais como: 

a) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10(dez) dias, da data do recebimento da 
Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos; 

b) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo; 
c) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços, salvo conveniência da 

CONTRATANTE, na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes; 
d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas nos 

prazos fixados. 

172. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
17.2.1. Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do 
Infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade, e o seguinte; 

a) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

b) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o 
- que ensejará a rescisão contratual; 

c) A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da 
contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, serão 
aplicadas sanções de grau mais significativo; 

d) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou CONTRATADA será 
automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido 
o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. 
Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou CONTRATADA serão 
encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a 
Administração, ainda, proceder à cobrança judicial; 

e) 	As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, CONTRATADA 
ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha 
ocasionar à Administração ou à terceiros; 

fl De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou CONTRATADA também 
estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidaa reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base na legislação vigente; 

g) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e 
comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido; 

h) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa 
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 
equivalentes que se verificarem, conforme o caso: 
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ISn -Dëstrltãbda 1I4fr*ãt 	 W5' ji 
01 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais; por ocorrência 
06 - 4,0% 

por aia 
02 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência 06 4,0% 

por dia 
03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos 

contratuais por dia e por unidade de atendimento 
05 3,2% 

por dia 
-04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência 05 3,2% 

por dia 
05 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, 

por ocorrência 
04 

., 
1,6% 

por. dia 
06 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou • 

deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência 
02 0,4% 

por dia 
07 Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência 02 0,4% 

ordia 
anDs RêM asegün DEI XARDE.. 	 Z'sfl* 
08 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas relacionadhs à execução deste contrato; por dia e por 
ocorrência 

OS 3,2% 
põf dia 

09 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZACÃO; por 
ocorrência 

03 0,8% 
por dia 

10 Cumprir determinação formal ou Instrução complementar da FISCALIZACAO, por 
ocorrência 

03 0.8% 
poidia 

11 Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos 
estabelecidos por esse contrato: por serviço, por ocorrência 

02 0,4% 
por dia 

12 Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados por sua culpa, em 
veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos, 

02 0,4% 
por dia 

13 Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por tipo e por ocorrência 02 0,4% 
por dia 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência .. 01 0,2% 
por dia 

15 Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as 
necessidades do órgão, por funcionário e por dia 

01 0,2% 
por dia 

Incidente sobre o valor mensal do contrato. 

i) As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

j) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrate, o que 
ensejará a rescisão contratual. 

k) As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

1) 	As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e 
comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

m) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observadó o princípio 
da proporcionalidade. 

ri) 	A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
51CM, bem como em sistemas Estaduais. 

o) 	Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão 
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 
que, em razão do contrato decorrente da licitação: 

1) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos: 

Rua Farquar. o' 2986tcoieto Rio Madeira - Edifício Rio Pacaá40mo 3' andar. Bairro Pedr1n 1 Velho-RO. 
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do 14 

Processo n° 01-1801.00202-0000/2013 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PROÕURAÓORIA GERAL DOÈSTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS  E CONVÊNIOS 

ii) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
iii) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

18: CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO REAJUSTE E SUPRESSÃO 
18.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de acordo com a Lei n° 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
18.2. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art 20, §10  c/c art. 3°, §1° da Lei n° 
10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela CONTRATADA dentro da vigência 
contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da assinatura contratúal,aplicar-se-á ao 
cálculo o IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado). 
18.3. Os reajustes e supressões não poderão exceder a 25% do valor contratado conforme estabelece o art. 65 
da Lei 8.666/93. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO 

O 19.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual. 

a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art 78, incisos 1 a 
XIII, da Lei Federal flQ  8.666/93, com suas alterações. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a administração. 

c) judicial, nos termos da legislação. 

O 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA .- DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 
20.1. São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 
20.2. O valor caucionado reverterá integralmente para a CONTRATANTE em caso de rescisão do CONTRATO 
por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 80, da Lei n9  8.666/93 e de apurar-
se e cobrar-se pela via própria a diferença que houver em favor da CONTRATANTE. 
20.3. A CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos a que a 
CONTRATADA der causa na execução dos serviços contratados, hipótese em que a CONTRATADA deverá em 5 
(cinco) dias úteis a contar da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a 
integridade da garantia. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES 
21.1. É vedado à CONTRATADA, além daquelas impostas no Edital, Termo de Referência e na legislação de 
regência: 
21.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
21.12. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 	 7 
22.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, e outr,és 
preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e 
disposições de direito privado. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
231. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DO FORO 
24.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tenc4e Contrato será o de Porto 
Velho — Rondônia, com renúncia a qualquer privilégio. 

Rua Farquar, n° 2986 - complexo Rio Madeira - Edlflclo Rio Pacaás Novos — 30 andar, Dai 

90.d, po, Ms Roço. 
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Procurador do Estado 

Processo si' 01-1801.00202-0000/2013 

ESTADO DE RONDNIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCIJRAQORIA DE CONTRATOS E CÓNVÊNIOS 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	 - - 
25.1.A CONTRATADA, sempre que solicitado, deverá apresentar o material já produzido- para ue a 
CONTRATANTE possa sugerir opinar e fazer alterações de acordo com a necessidade da SEDAM. 
25.2. O presente instrumento não estabelece qualquer forma de associação ou relação entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, especialmente as de natureza societária e comercial, eis que; este cdnfrato 
determina e estabelece, de forma integral, que todas as relações entre a CONTRATANTE d àCONTRÀtADA 
são meramente de natureza civil. 	 - 
25.3. A CONTRATADA declara não ter qualquer outra obrigação de trabalho que lhe impeça de flhiiar o 
presente instrumento, eximindo, assim, a CONTRATANTE de todo e qualquer ônus ou respSsabilidadedesta 
Tiatureza. 
25.4. O presente contrato não estabelece qualquer vínculo entre os sócios, empregados, subcontratados e 
prepostos da CONTRATADA com a CONTRATANTE, pelo que, no caso de propositura de qualquer médida 
judicial em face da CONTRATANTE, por parte de terceiros que mantenham ou tenham mantido vlrlcu16càm a 
CONTRATADA, derivada da prestação de serviços ou cessão de direitos ora ajustadas, especialmente as 
demandas de natureza trabalhista, a CONTRATADA assumirá por si, seus diretores, empregadós ou terceiros 
contratados, o pólo passivo das ações, desde o início até sua finalização, isentando a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade e a indenizando-a por q»aisquer despesas porventura incorridas, mediante 
ápresentação da comprovação dos gastos incorridos pela CONTRATANTE. 
25.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo paamento de todos os impostos, taxas, contribuições fiscais, 
sociais, para fiscais e previ denciárias, trabalhitas em decorrência do objeto deste Contrato, bem como os 
prêmios de seguro e de indenizações relativas acidentes de trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre a 
prestação de serviços, objeto do presente contrato. 

o 

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que 
constitui o documento de fis. 	/ 	, do Livro Especial n 	/ Contrato, o qual, dpõis de lido e 
achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necèssárias para 
sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO. 
Porto Velho-RO,  DJ .de  'oOupte'de2016. 

Rua Farquar, n 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio Pacaás Novos -3' andar. Bairro Pedrinhas - Porto Velho-RO. 
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CERTIFICAMOS,    em    cumprimento    ao    disposto   na   Resolução   n°   1.025,   de   30   de   outubro   de   2009, 
do    Confea,    que    consta    dos    assentamentos    deste    Conselho    Regional    de   Engenharia   e   Agronomia 
do       Paraná       -       Crea-PR,       o       Acervo       Técnico       do       profissional       CANDICE       SCHAUFFERT       GARCIA 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: CANDICE SCHAUFFERT GARCIA
Registro: PR-67059/D
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 1701864100

Número da ART: 20143325592   Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço   Registrada em: 31/07/2014   Baixada em: 15/07/2016   Forma de registro: Inicial   
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA

Contratante: INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANÁ   CNPJ:  11.405.215/0001-09

Rua: R SANTO ANTONIO   Nº: 239

Complemento:    Bairro: REBOUCAS

Cidade: CURITIBA   UF: PR   CEP: 80230-120

Contrato: CONTRATO 12/2014 celebrado em 15/07/2014 

Valor do contrato: R$ 893.700,00   Tipo de contratante: Não informado

Dimensão: 1,00   Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: R VOLUNTARIOS DA PATRIA 233 - EDIFICIO JAIME CANET   Nº: 233

Bairro: CENTRO

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80020-942

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 15/07/2014   Conclusão efetiva: 30/06/2016

Finalidade: Outro

Proprietário: CPF:  

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES, Área de Competência: PORTOS, RIOS, CANAIS, BARRAGENS E DIQUES, Tipo de 
Obra/Serviço: OUTRAS OBRAS/SERVIÇOS, Serviço Contratado: OUTROS

Observações:
COORDENAÇÃO GERAL E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO BAIXO IVAÍ E PARANÁ 1 
CONFORME CONTRATO Nº 12/2014 E ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. OS SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 
REFEREM-SE AS ETAPAS DE DIAGNÓSTICO, VISÃO PROSPECTIVA, PROGRAMAS E INTERVENÇÕES PRIORITÁRIAS 
E, CONSOLIDAÇÃO DO PLANO.

Certidão de Acervo Técnico nº 5883/2017

12/04/2023 10:42

CERTIFICAMOS,      finalmente,      que      se      encontra      vinculado      à      presente      Certidão      de      Acervo      Técnico     -     CAT,
conforme    selos    de    segurança    A    052146,    o    atestado    expedido    pelo   contratante   da   obra/serviço,   a   quem   cabe
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está    vinculado    é   o   documento   que
comprova o registro do atestado no Crea.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está   vinculado   constituirá   prova   da
capacidade    técnico-profissional    da    pessoa    jurídica    somente
se      o      responsável      técnico      indicado      estiver     ou     venha     a     ser
integrado      ao      seu      quadro      técnico      por      meio      de      declaração
entregue       no       momento       da       habilitação       ou      da      entrega      das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

A       CAT       perderá       a       validade       no       caso       de      modificação      dos
dados      técnicos      qualitativos      ou      quantitativos      nela      contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A          autencidade          e          a         validade         desta         certidão         deve         ser
confirmada                  no                 site                 do                 Crea-PR,                 no                 endereço
https://www.crea-pr.org.br,               informando               o               número              do
protocolo: 371307/2017.

A      falsificação     deste     documento     constitui     crime     previsto     no
Código       Penal       Brasileiro,       sujeitando       o       autor       à       respectiva
ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
0800 041 0067

www.crea-pr.org.br

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CREA-PR Certidão de Acervo 
Técnico

5883/2017

Página 1/1



CERTIFICAMOS,    em    cumprimento    ao    disposto   na   Resolução   n°   1.025,   de   30   de   outubro   de   2009, 
do    Confea,    que    consta    dos    assentamentos    deste    Conselho    Regional    de   Engenharia   e   Agronomia 
do       Paraná       -       Crea-PR,       o       Acervo       Técnico       do       profissional       CANDICE       SCHAUFFERT       GARCIA 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: CANDICE SCHAUFFERT GARCIA
Registro: PR-67059/D
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 1701864100

Número da ART: 20143325592   Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço   Registrada em: 31/07/2014   Baixada em: 15/07/2016   Forma de registro: Inicial   
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA

Contratante: INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANÁ   CNPJ:  11.405.215/0001-09

Rua: R SANTO ANTONIO   Nº: 239

Complemento:    Bairro: REBOUCAS

Cidade: CURITIBA   UF: PR   CEP: 80230-120

Contrato: CONTRATO 12/2014 celebrado em 15/07/2014 

Valor do contrato: R$ 893.700,00   Tipo de contratante: Não informado

Dimensão: 1,00   Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: R VOLUNTARIOS DA PATRIA 233 - EDIFICIO JAIME CANET   Nº: 233

Bairro: CENTRO

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80020-942

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 15/07/2014   Conclusão efetiva: 30/06/2016

Finalidade: Outro

Proprietário: CPF:  

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES, Área de Competência: PORTOS, RIOS, CANAIS, BARRAGENS E DIQUES, Tipo de 
Obra/Serviço: OUTRAS OBRAS/SERVIÇOS, Serviço Contratado: OUTROS

Observações:
COORDENAÇÃO GERAL E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO BAIXO IVAÍ E PARANÁ 1 
CONFORME CONTRATO Nº 12/2014 E ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. OS SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 
REFEREM-SE AS ETAPAS DE DIAGNÓSTICO, VISÃO PROSPECTIVA, PROGRAMAS E INTERVENÇÕES PRIORITÁRIAS 
E, CONSOLIDAÇÃO DO PLANO.

Certidão de Acervo Técnico nº 3599/2016

12/04/2023 10:50

CERTIFICAMOS,      finalmente,      que      se      encontra      vinculado      à      presente      Certidão      de      Acervo      Técnico     -     CAT,
conforme    selos    de    segurança    A    030.063,    o   atestado   expedido   pelo   contratante   da   obra/serviço,   a   quem   cabe
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está    vinculado    é   o   documento   que
comprova o registro do atestado no Crea.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está   vinculado   constituirá   prova   da
capacidade    técnico-profissional    da    pessoa    jurídica    somente
se      o      responsável      técnico      indicado      estiver     ou     venha     a     ser
integrado      ao      seu      quadro      técnico      por      meio      de      declaração
entregue       no       momento       da       habilitação       ou      da      entrega      das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

A       CAT       perderá       a       validade       no       caso       de      modificação      dos
dados      técnicos      qualitativos      ou      quantitativos      nela      contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A          autencidade          e          a         validade         desta         certidão         deve         ser
confirmada                  no                 site                 do                 Crea-PR,                 no                 endereço
https://www.crea-pr.org.br,               informando               o               número              do
protocolo: 251606/2016.

A      falsificação     deste     documento     constitui     crime     previsto     no
Código       Penal       Brasileiro,       sujeitando       o       autor       à       respectiva
ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
0800 041 0067

www.crea-pr.org.br

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CREA-PR Certidão de Acervo 
Técnico

3599/2016
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Presencial 

nº 062/2016 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2016 - PMJA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2016 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E A EMPRESA RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA EPP. 
   
 

O Município de Jardim Alegre, pessoa jurídica de direito público, sito a Praça 
Mariana Leite Félix, nº. 800, Centro, Estado do Paraná, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Sra. Neuza Pessuti Francisconi, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
3.577.887-0-SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n.º 557.598.589-04, brasileira, casada, residente 
e domiciliado neste Município de Jardim Alegre, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, com endereço à Rua Capitão Souza Franco, 171, ap. 101, Bigorrilho, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 03.983.776/0001-67, neste ato representada por sua representante legal, 
senhora Candice Schaufert Garcia, brasileira, casada, engenheira civil, portador da Cédula de 
Identidade, R.G. nº 5.958.562-2/SSP-PR, inscrito no CPF/MF, sob nº 025.043.229-33, residente 
e domiciliado à rua Capitão Souza Franco nº 171, Ap 101, Bigorrilho, na cidade de Curitiba - 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, 
decorrente do resultado da licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO, POR ITEM, Edital nº 014/2016, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei 
n.º 10.520/2002, assim como pelas condições do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 062/2016, 
pelos termos da proposta da CONTRATADA datada de 20/10/2016 e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada pela elaboração do Plano Municipal de Recursos Hídricos do município de 
Jardim Alegre, conforme a Lei Federal nº 9.433-1997, conforme segue: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Plano de Recursos Hídricos, 

Lei Federal 9.433/1997, 

institui o sistema nacional 

de gerenciamento de 

Recursos Hídricos, que 

fundamenta e orienta o 

gerenciamento dos 

Recursos Hídricos do 

Municipal de Jardim Alegre 

- Paraná. 

Uni 1 R$ 5.100,00 R$ 5.100,00 

TOTAL R$ 5.100,00 

VALOR TOTAL R$ 5.100,00 (cinco mil  cem reais) 
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CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
 A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 
10.520/2002 e a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis a 
Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
  § 1º - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas 
do presente contrato será resolvido segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho 
fundamentado por assessor jurídico desta municipalidade. 
 
  § 2º - Integram este contrato, o Edital de Pregão Presencial nº 014/2016 e seus 
Anexos, proposta de preços escrita, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e 
aceitam. 
 
  § 3º - Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente 
protocolada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 
 
 As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, ao Edital de Pregão Presencial nº 014/2016 e às cláusulas 
expressas neste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste 

Contrato: 
 
I - Prestar os serviços no prazo estabelecido e no local indicado pela 

Administração; 
II - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 

CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências 
legais inerentes a este instrumento; 

III - Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, 
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

IV - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Pregão Presencial nº 062/2016 
que deu origem ao presente instrumento; 

VI - Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as 
informações relativas a prestação dos serviços; 

VII – Providenciar junto a seu(s) técnico(s), quando necessário, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica de projeto, execução e fiscalização. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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 Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste 
Contrato: 
 I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima; 
  II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação; 
  III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
  IV - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
  V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
  VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Os serviços serão executados, de forma contínua, na sede da contratada, pelo 
período de 02 (dois) meses, a contar da data de assinatura do contrato.  

 
§ 1º - Os serviços, objeto desta licitação, deverão obedecer às normas técnicas 

pertinentes a área e atender estritamente a descrição do item 01, constante no Anexo I. 
 
§ 2º - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

 
Expedida a ordem de serviço, a execução dos serviços SERÁ DE FORMA 

CONTÍNUA, pelo período de 02 (dois) meses. Os serviços serão acompanhados por servidor 
municipal lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

 
§ 1º - O objeto da presente licitação será recebido: 

 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação; 
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo; 

 
§ 2º - serão rejeitados no recebimento os serviços executados em 

desconformidade especificações diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e prazos definidos no parágrafo abaixo. 

 
§ 3º - Caso os serviços sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado 

termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 

 
I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
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substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

  
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito 
de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 
 
  § 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 
 
  § 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a 
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação 
das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/2002 e suas alterações posteriores. 
 
  § 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em 
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a 
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA NONA – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por 
conta da dotação específica, a saber: 

 
 

Órgão: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Unidade Orçamentária: 001 – Divisão de Meio Ambiente 
Funcional: 18.541.0029.2064 – Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 
Código da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica - 580 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 O valor global deste contrato é de R$ 5.100,00 (cinco mil cem reais) 
 
 § 1º - O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) 
dias de cada mês subsequente a prestação dos serviços. Para o pagamento a contratada deverá 
apresentar Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e provar regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
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Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 
 
 § 2º - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 
a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
 § 3º - Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo 
atualização financeira quanto a sua valoração. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
 
 O presente contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura. Sua vigência de 
02 (dois) meses poderá ser prorrogada a critério da administração, por períodos subsequentes 
de 02 (dois) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, já incluso o período inicial, mediante 
termos aditivos.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
  Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de acordo 
com o item 10, ou recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, conforme item 16.2, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, inclusive negociando o melhor preço. 
 
  § 1º - O licitante que se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, falhar 
ou fraudar a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito 
prévio da citação e amplo defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, além de outras cominações legais, 
nos termos do Art. 7º, “caput”, da Lei nº 10.520/2002. 
 
  § 2º - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 
7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 
0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
prestação dos serviços. 
 
  § 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá 
garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 
entregues. 
 
  § 4º - O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 
imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

 
  § 5º - As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 
 
 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77, 
78 e 79, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
  § 1º - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento 
judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste 
contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até 
a completa indenização dos danos. 
 
  § 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma 
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remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela 
CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – NOVAÇÃO 
 
 A não utilização, por qualquer das partes, dos direito a elas assegurado neste 
Contrato e na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa 
em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou 
desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição 
do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em 
relação a dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos nos diplomas legais 
pertinentes à matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas 
ou questões oriundas do presente Contrato. 
 
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
 
 

     Jardim Alegre,26 de outubro de 2016. 
                                                                                                     
 
 
 
       
                                                                                       

Neuza Pessuti Francisconi  RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
SS LTDA EPP 

Prefeita Municipal 
Contratante 

 Candice Schaufert Garcia  
Contratada 
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Testemunhas:             
                         
 
                            
 
 

Marcio Fabiano Rosendo 
CPF: 027.672.499-27 

 

 Edna Francisca dos Santos 
CPF: 050.651.488-99 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

CREA-PE ART OBRA / SERVIÇO
Nº 0000001211833

INICIAL

1. Responsável Técnico

ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA VIDON

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM SANEAMENTO AMBIENTAL RNP: 0701458119

Registro: 9999999PE

Empresa contratada: TECHNE ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA. Registro : 0000045800-PE

2. Dados do Contrato

Contratante: SECTMA-PE CPF/CNPJ: 41.230.103/0001-25

OUTROS Nº: 

Complemento: Bairro: NÃO IDENTIFICADO

Cidade: RECIFE UF: PE CEP:

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 544.443,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica

Situação: BAIXA DE ART

Atendido: SIM Data da Solicitação: 27/01/2006 Data do Atendimento: 27/01/2006

Motivo: BAIXA (MIGRACAO)

3. Dados da Obra/Serviço

null null Nº: null

Complemento: null Bairro: NÃO IDENTIFICADO

Cidade: NÃO IDENTIFICADO UF: null CEP: null

Data de Início: Previsão de término: Não especificado Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade:

Proprietário: SECTMA-PE CPF/CNPJ: 41.230.103/0001-25

4. Atividade Técnica

5. Observações

COORDENADOR DOS ESTUDOS DE ELABORACAO DO DIAGNOSTICO DOS RECURSOS  HI-
DRICOS DA BACIA GL-2, CONSOLIDACAO DOS ESTUDOS EXISTENTES,  ELABORACAO
DO PLANO DE APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS DA REGIAO  METROPOLI-
TANA DO RECIFE, ZONA DA  MATA E AGRESTE		QUANTITATIVO: 0,00 Casas

6. Declarações

7. Entidade de Classe

NÃO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA VIDON - CPF: 116.683.001-25

SECTMA-PE - CNPJ: 41.230.103/0001-25

9. Informações

* Conforme Art. 4º da Resolução 1025/2009: O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do CREA e o recolhimento do
valor correspondente

* REGIME DE TRABALHO: Padrão

10. Valor

Registrada em: 25/01/2006

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pe.sitac.com.br/publico, com a chave: yBa7a
Impresso em: 21/08/2024 às 15:52:02 por: , ip: 45.224.114.26

www.creape.org.br creape@creape.org.br

Tel:  (81) 3423-4383 Fax:  (81) 3423-4383
CREA-PE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia de Pernambuco
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATO N° 356 / PGE -2016. 

CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE 
RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM, DE 
UM LADO, E, DE OUTRO, A EMPRESA RHA 
ENGENHARIA E CONSULTORIA 55 LTDA, PÁRA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM, inscrita no CNPJ/MF nQ 63.752.604/0001-04, com sede à Rua 
Farquar, n° 2886, Bairro Pedrinhas, Edificio Rio Cautário, Térreo e 2° andar, Palácio Rio Madeira, na cidade de 
Pofto Velho-RO, neste ato representada pelo Secretário de Estado, o Sr. VILSON DE SALLES MACHADO, 
portador do CPF/MF n° 609.792.080-68, na forma prescrita no art. 47, da Lei Complementar ng 224, de 04 de 
janeiro de 2000; 

CONTRATADA: A EMPRESA RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
03.983.776/0001-67, com endereço à Rua Voluntários da Pátria, n° 233, Conjuntos 134-137, CEP: 80.020-942, na 
cidade de Curitiba/PR, aqui representada pela Sra. CANDICE SCHAUFFERT GARCIA, portadora do CPF/MF n° 
025.043.229-33, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada através do documento de fl. 2746; 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE SERVIÇOS, o qual se regerá 
pelas disposições da Lei n 8.666/1993 e demais normas pertinentes, licitado através da Concorrência 
Pública nir 010/2015/CEL/SUPEL/RO, vinculando-se aos termos do Processo administrativo n° 01-
1801.00202-0000/2013, e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de consultoria para execução do projeto de 
elaboração do plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, elaborar os estudos técnicos e o documento 
consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos 
arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual n° 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador 
n2  10.114 de 20 de setembro de 2002, conforme especificado no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

1.2. Da Vinculação: Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, à Concorrência Pública n 
010/2015/CEL/SUPEL/RO e todos os seus anexos, ao disposto na proposta da CONTRATADA, à Minuta, ao 
Contrato de Repasse através de SICONV n° 780881/2012, que terão prevalência sobre as deste Contrato em 
caso de dúvida, e demais elementos que sirvam à exata definição do objeto descrito na cláusula primeira. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
2.1. A proposta técnica dos trabalhos de elaboração do PERH/RO está estruturada em 03 (três) grandes 
etapas sequenciais e inter-relacionados, a serem desenvolvidas de forma articulada e harmônica, sempre 
orientadas aos objetivos globais e finais dos estudos, conforme discriminado a seguir: 

a) Etapa 1:  Bases Metodológicas:-Refere-se à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, compreende os seguintes itens: 

1. 	Elaboração do Programa de Trabalho contendo as bases metodológicas para elaboração do PRH/RO/RO; 
li. - Construção do programa de organização e condução do processo de mobilização social; e 
III. Compatibilização e aprovação do PRH/RO/RO conforme orientações presentes no PMDA e como PNRH. 

2.1.1. Esta Etapa dos trabalhos será desenvolvida pela CONTRATANTE e os resultados subsidiarão a 
elaboração das Etapas 2, 3 e 4 subsequentes, objeto deste Termo, conforme descritas a seguir. 

b) $tapa Z: Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos lii'dricos de Rondônia: Compr • de o 
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levantamento e a avaliação integrada da situação atual dos recursos hfdricos do Estado, considerando 
aspectos relacionados às disponibilidades hídricas e às demandas, e sua interface com a dinâmica social, 
envolvendo a articulação de diferentes áreas do conhecimento, de modo a evidenciar as restrições e as 
potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais e futuras para os diversos usos 
contemplando os 5 (cinco) subprodutos seguintes. 

1. 	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia estruturado e disponibilizado em 
ferramenta com Solução de Geoprocessamento para garantir o acompanhamento e o controle das ações 
deste Termo; 

U. 	Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas; 
11) 1. Diagnósticos da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação inseridas nos 

respectivos comitês de bacias já constituídos e dos potenciais dentro do espaço gebgráfico loEiado, 
cujo mapa base será fornecido pela CONTRATANTE. Elaboração de cenários (po$itfrb; 'negativo e 
tendencial) das demandas hídricas do Estado de Rondônia. O horizonte tempordí neste prâcesb de 
planejamento deverá estar atrelado a um cenário 04"  de OS anos para o curto prazo, cénáklo"Ü... de lo 
anos para o médio prazo e cenário °C° de 20 anos para cenários de longo prazo; 

IV. Cenários Tendencial das Demandas Hídricas: Efetuar o balanço entre adisponibilidade e á demanda 
hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo; 

V. 	Priorização da participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos 
RH de Rondônia, com a convocação e participação das lideranças dos comitês de bacias. 

c) Etapa 3:  Diretrizes, Programas e Metas do PER/RO/RO: Consiste na definição das metas e estratégias 
do PRH/RO/RO, análise de viabilidade das intervenções propostas, proposição do programa de ações, 
proposição do esquema de financiamento das ações do PERI-1/RO e diretrizes para a proposiçâ dè 
estrutura organizacional para a implementação do Plano junto ao Sistema Estadual de Gereríciamento de 
Recursos Hídricos do Estado de Rondônia (SEGRH/RO), subdividido em 3 (três) subprodutos: 

1 	Identificações de Diretrizes para os programas e metas do PRH/RO; 
II. Realizações de Oficinas de Planejamento Participativo e Audiências Públicas no processo de çonstução 

das diretrizes, programas e metas; 	 - 
III. Agregação das demandas recomendadas para PRH/RO Identificadas junto a sociedade civil e ou em 

audiências públicas. 

d) 	$tapa 4: Documento consolidado do PRH/RO: Esta etapa corresponde à consolidação dos qocumentos 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio da apresentação da síntese de todos os trabalhos 
realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, e da consolidação dos resultados desta e das etapas 
anteriores, assim como dos relatórios parciais produzidos, de forma a elaboração da versão final do 
Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, contemplando 03 (três) subprodutos: 

1. 	Documento consolidado do PRH/RO; 
II. 	Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO; 
III. Banco de dados com as informações e os mapas do PRH/RO. 

2.1.2. As Etapas 2, 3 e 4 são traduzidas, neste Termo, em produtos e subprodutos a serem desenvolvidas pela 
CONTRATADA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
3.1. Os produtos dos trabalhos deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, arquivos 
digitais, banco de dados de acordo com os critérios e parâmetros estabelecidos no Termo de Referência e seus 
anexos. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS 	 -. 
4.1. Os serviços serão prestados nos escritórios da CONTRATADA, que deverá manter uma sede na cidade de 
Porto Velho, durante todo o período 'e execução do PRH/RO, com a presença de no mínimo 	técnico 
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resppnsável, que possa responder pelos serviços prestados, solucionar problemas e tomar decisões em tempo 
hábil, com exceção das atividades de levantamentos de campo, reuniões mensais de acompanhamento com a 
SEDAM e bimestrais com o GT-CRH/RO e as reuniões públicas previstas no Termo de Referência, que poderão 
ocorrer em qualquer um dos 52 municípios do Estado, constantes de sua área de abrangência. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
5.1. Para a realização dos estudos descritos neste Termo, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses, a partir 
da contratação, sendo a duração sugerida para cada subproduto, como se segue: 

' PRODUTOS —SUBPRODUTOS! 	7 	,w! 	r1*+ei PBÀZO5 

Produto 2 - Diagnóstico, 
Prognóstico 	e 	Cenários 
dos Recursos Hídricos de 
Rondônia. 

Subproduto 2.1 

Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de 
Rondônia. 

04 meses 

Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e 
Controle. 

Subproduto 2.2 Diagnóstico 	e 	Prognóstico 	das 	Demandas 	é 
Variabilidades hidricas. 

Subproduto 2.3 Cenário TendencíM das Demandas Hídricas. 
Subproduto 2.4 Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado d&Rondôrila. 

Subproduto 23 Eventos Públicos. 02 meses 

Produto 	3 	Diretrizes, 
Programas 	e 	Metas 	do 
PRH/RO. 

Subproduto 3.1 
Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano 
de Recursos Hídricos. 02 meses 

Subproduto 3.2 Agregação das ações intervenções recomendadas pelo 
PRH/RO. 

Subproduto 3.3 Eventos Públicos. 01 mês 

Produto 4 . Documento 
consolidado do PRH/RO. 

Subproduto 4.1 Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos de Rondônia. 

01 mês Subproduto 4.2 Minuta do Projeto de Lei do PRH/RO. 
Subproduto 4.3 Banco de dados com as informações do PRH/RO. 

Subproduto 4.4 Seminário de lançamento do PRH/RO. 01 mês 

5.2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

.PRODUTOS; SUBPR'ODUTOS. 	!$" i~iMEEÇ*'fl 

Produto 	2 	- 	Diagnóstico, 
Prognóstico e Cenários dos 
Recursos 	Hídricos 	de 
Rondónia. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Subproduto 	2.1. 	Diagnóstico 	das 
disponibilidades 	hídricas 	no 	Estado 	de 
Rondônia. 
DisponIbilização 	da 	Ferramenta 	de 
Monitorarnento e Controle. 
Subproduto 2.2. Diagnóstico e Prognóstico 
das Demandas e variabilidades hídricas. 
Subproduto 	2.3. 	Cenário 	Tendencial 	das 
Demandas Hídricas. 
Subproduto 2.4. Diagnóstico da Dinâmica 
Social no Estado de Rondônia. 
Subproduto 2.5. Eventos Públicos. 

o' 

Produto 3 . 
Programas 	e 
PRH/RO. 

Diretrizes, 
Metas 	do 

Subproduto 3.1. Elaboração das diretrizes 
programas e metas do Plano de Recursos 
Hidricos. 
Subproduto 	3.2. 	Agregação 	das 	ações 
intervenções recomendadas pelo PRH/RO. 
Subproduto 3.3. Eventos Públicos. 

Produto 	4 	- 	Documento 
consolidado do PRH/RO. 

Subproduto 4.1. Documento consolidado do 
Plano 	Estadual 	de 	Recursos Hídricos de 
Rondônia. 
Subproduto 4.2. Minuta do Projeto de Lei do 
PRH/110. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Subproduto 4.3. Banco de dados com as 
Informações do PRH/RO.  
Subproduto 4.4. Seminário de lançamento do 
MIRO. 	 J- 

5.2.1. Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaboradó pela 
CONTRATADA, um relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma a?aliçâo 
sucinta dos eventos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de vista da empresa,,de niodo a 
subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do trabalho por parte da SEDAM/Secretaria 
Executiva do CERH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será encaminhado com encadernação simples (mola 
espiral), em 3 (três) vias. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1. Os serviços somente serão recebidos em definitivo, após a verificação da qualidade e atendimento às 
especificações técnicas e produtos contidos no Termo de Referência (Anexo 1), procedida a certificação Sob a 
responsabilidade da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização nomeada e constituída pela Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM especificamente para este fim. 

6:1.1. Sem prejuízo do caput, executado o Contrato, o objeto será recebido conforme art. 73, inciso 1, alíneas 
'a' e 'b', e ainda, § 2Q da Lei Federal n° 8.666/93: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou,  vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto noart. 69 da Lei Federal 
n9  8.666/93. 

6.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo Instrumento Contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos parciais e finais do PERFI deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, 
arquivos digitais, banco de dados, software e outros a seguir discriminados: 

a) As informações do Relatório deverão ser apresentadas em um banco de dados em meio digital seguindo 
as especificações da lnfraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), instituída pelo Decreto N° 6.666 
de 27/11/2008. 

b) A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital (PDF), assim como o banco de 
dados geográfico: com estruturas vetoriais e matriciais com seus respectivos atributos e metadados. 

c) Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o 
formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. 
Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel. Todos os relatórios devem vir 

- acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 

7.1.1. Tipos de Relatórios: As atividades do PRH/RO deverão originar dois tipos de produtos: parciais e 
finais de acordo com as indicações do quadro abaixo: 

Relatório de Andamento (RÃ). Documento de emissão periódica, mensal, pelo qual a Contratada relata sintética e objetivamente os 
trabalhos executados no 	odo, os trabalhos a serem executados no próximo período e a forma 
como vem cumprindo/41roriograma, para exame pela contratante. A não execução ou execução 
parcial das atividadfs 44evi s para o período deverão ser justificadas. Os relatórios serão 
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PROCURADORIA GERAL DO ÉSTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

- 

preparados em 03 vias, com informações resumidas sobre as atividades realizadas no mês reportado, 
as reuniões mantidas e as previstas com o GT/CRIi-RO/SEDAM, as pendências verificadas e os 
documentos emitidos. Atas de reunião, listas de presença desses encontros, apresentações feitas em 
reuniões de trabalho e quaisquer outros documentos que possam enriquecer o registro do 
andamento dos trabalhos deverão ser anexados. Esses relatórios deverão ser apresentados até o 
quinto dia útil do mês subsequente ao reportado, em tamanho A4, e encadernado. A aprovação dos 
Relatórios Parciais estará condicionada à entrega e aprovação dos respectivos relatórios mensais de 
andamento. 

Relatório 	de 	Avaliação 	do 
Andamento 	do 	Contrato 
(RAC). 

Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaborado pela Contratada. 
um  relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma avaliação sucinta 
dos eventos públicos de validação dos produtos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de 
vista da empresa, de modo a subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do 
trabalho por parte da SEDAM/Secretaria Executiva do CRH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será 
encaminhado com encadernação simples (mola espiral), em 3 (três) vias. 

Relatório de Etapa (RE). Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, no qual se apresentam os produtos de 
cada uma das Etapas da elaboração do PRH/RO, conforme estabelecido pelo Termo de Referência 
Deverá apresentar todos os resultados das atividades integrantes das Etapas, bem como uma síntese 
geral destes resultados (esta síntese terá caráter sequencial, aditivo e articulado das Etapas) sendo 
em encadernação de capa dura reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio 
informatizado (CD). 

Relatório Parcial (RP). De acordo com as indicações do Termo de Referência, os seguintes produtos e seus respectivos 
subprodutos deverão ser apresentados ao longo dos trabalhos de elaboração do PRH/RO, na forma 
de relatórios parciais: 1 - Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia; li - 
Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO e III - Documento consolidado do PRH/RO. 

Relatório de 
Divulgação (1W). 

Documento de emissão conjunta com o RE, em formato resumido e com linguagem clara e 
simplificada, destinado a tornar público o resultado dos estudos realizados. Será apresentado em 
encadernação simples (mola espiral), em 20 (vinte) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado 
(CD). 

Relatório Final do PRH/RO 
(RF). 

Documento consolidado - Relatório final (RF) 	destinado a caracterizar a parte final dos serviços. 
Deverá ser editado e publicado a quantia de 6 (seis) vias, de acordo com as normas da ABNT, em 
encadernação especial de capa dura, reforçada. junto com o RF deverá ser entregue, em meio 
informatizado (CD), uma versão que compile todos os produtos elaborados ao longo deste Trabalho, 
ou seja, a coletânea dos REs e RPs. Este produto deverá ter uma apresentação acessível ao 
usuário/leitor, em 20 (vinte) cópias. Deverá obrigatoriamente constar, entre seus anexos, o Sistema 
de Classificação de Intervenções e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO, 
o qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, ou outro arranjo, que permita sua 
edição e o cruzamento de informações entre unidades. 

Relhtório e Minuta de Projeto 
de Lei do PERH. 

Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, destinado a caracterizar o produto final e 
conclusivo dos serviços e que serve de referência para a liberação do pagamento final. Será 
apresentado em encadernação especial de capa dura, reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias 
em meio informatizado (CD). 

Relatório 	Executivo 	do 
PRH/RO 	(documento 
consolidado), 

O relatório executivo não é um resumo do Relatório Final do PRH/RO e sim um relatório de teor 
gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, 
as principais diretrizes e ilustrações sobre as bacias hidrográficas, redigidas de forma sintética e em 
linguagem acessível editado e publicado de acordo com as normas ABNT, com cerca de 250 a 300 
páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papei de boa qualidade. Estando sob a 
responsabilidade da SEDAM a Impressão de 500 (quinhentos) exemplares, desse documento, os 
quais serão destinados às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
e bibliotecas do Estado de Rondônia. 

CD ROM interativo. Deverá ser produzido um CD ROM interativo (com caixa-invólucro dotada decapa colorida e CD ROM 
devidamente etiquetado), com linguagem simples e de fácil acesso, contendo também o arquivo 
digital da versão final do PRH/RO, com tiragem de 20 (vinte) copias para serem distribuídas para os 
integrantes do CERH/RO, escolas, associações de moradores, etc. A contratada devera preparar tanto 
os produtos parciais como os finais em formato PDF para serem disponibilizados nos sítios na 
Internet da SEDAM e outros parceiros, visando o acesso organizado às 	Informações de interesse 
durante o desenvolvimento do estudo. 

7.1.2. Especificações dos produtos e relatórios parciais (RPS): 

tjRÕDUT02'.DjAGNóS'flCO.pROGNÓfllCO,E CENÁRIOS DOS RECURSOS HÍDlucosDEaoNDÕNrM' 
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEÚDO/ATIVIDADES 

Subproduto 2.1 . Diagnóstico 
das disponibilidades hídricas; no 
Estado de Rondônia. 

03 vias a) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos superflclalg b) 
Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos subterrâneos. 
b) Disponibilização de uma ferramenta de acompanhamento, monitoramento 
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e controle que contemple uma ferramenta de Geoprocessamento para garantir 
o acompanhamento e controle das ações. 

Subproduto 22 - Diagnóstico e 
prognóstico 	das demandas e 
variabilidades hidricas. 

03 vias a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b)
-  

Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos 
usos múltiplos da água. 

Subproduto 2.3 -Diagnóstico da 
demanda social do Estado de 
Rondônia. 

03 vias a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e 
antropológicos e c) Identificação e caracterização dos sistemas de educação. 
comunicação e atores sociais. 

Subproduto 	2.4 	Cenário 
tendenclal 	das 	demandas 
hfdrlcas. 

03 vias 
compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; b) Elaboração do 
balanço hídrico em cada bacia hidrográfica; c) Identificação de áreas criticas 
para a expansão de atividades que demandam água; d) Avaliação das 
demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; e) Balanço 
entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos 
potenciais nos cenários; O Identificação do cenário de referência para o qual o 
PER}I orientara suas ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e 
alternativas de prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo 
menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas 
alternativas de intervenção. 

Subproduto 2.5 	Participação 
pública 	no 	processo 	de 
construção 	do 	diagnóstico 	e 
prognóstico do PRH/RO. 

11 eventos e 03 
vias do relatório 
dos eventos. 

a) 11 (onze) eventos para participação pública e Relatórios dos eventos. 

PRODUTO .3 - DIAGNÓSTICO-PROGNÓSTICO E CENÁRJOSDOS RECURSOS 
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEÚDO/ATIVIDADES 

Subproduto 3.1 	- 	Diagnóstico 
das disponibilidades hídricas no 
Estado de Rondônia 

03 vias a) Levantamento. Inventario e estudo dos recursos hídricos superficiais; b) 
Levantamento, inventario e estudo dos recursos hfdricos subterrâneos. 

Subproduto 3.2 	Diagnóstico e 
prognóstico das demandas e 
variabilidades hídricas. 

03 vias a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b) 
Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos 
usos múltiplas da água. 

Subproduto 3.3 - Diagnóstico da 
demanda social do Estado de 
Rondõnia. 

03 vias a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e 
antropológicos e c) identificação e caracterização dos sistemas de educação, 
comunicação e atores sociais- 

Subproduto 	3.4 	Cenário 
tendencial 	das 	demandas 
hídricas. 

03 vias 
a) Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e 
demandas hídricas; b) 	Elaboração do balanço hídrico em cada bacia 
hidrográfica; c) Identificação de áreas critica para a expansão de itividades 
que demandam água; d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas 
dos cenários formulados; e) Balanço entre disponibilidades e demandas 
hídricas 	com 	Identificação 	dos 	conflitos 	potenciais 	nos 	cenários; 
Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas 
ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de 
prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo menos três 
cenários alternativos de demanda hídrica. com  as respectivas alternativas de 
intervenção. 

Subproduto 3.5 - Participação 
pública 	no 	processo 	de 
coqstrução 	do 	diagnóstico 	e 
prognóstico do PRI-I/RO. 

11 eventos e 03 
vias do relatório 
dos eventos. 

a) 11 (onze) eventos para participação pública e b) Relatórios dos eventos. 

PRODUTO 4DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PRJIJRO -  
SUBPRODUTOS QUANTIDADE CONTEUDO/ATIVIDADES 

Subproduto 4.1 - Documento 
consolidado do PRH/RO. 

03 vias a) Documento consolidado do PRH/RO; b) Resumo executivo do PRH/RO. 

Subproduto 42 - Minuta do 
anteprojeto de lei do PRH/RO. 03 vias 

Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO. 

Subproduto 	4.3 	- 	Banco 	de 
dados com as Informações do 
PhH/RO. 

01 Banco de 
dados em 

formato digital 
Banco de dados digital contendo todas as Informações do PRH/RO. 

Subproduto 4.4 Seminário de 
lançamento do PRH/RO. 

03 vias Relatório do evento: com registros de imagem lista deptesença. 
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PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

7.1.3. Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o 
formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias 
digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel impresso. Todos os relatórios devem vir 
acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
8.1. O valor total desta contratação é de 

8.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

9. CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Contrato corre à conta do seguinte 
crédito orçamentário, constante do orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - 
SEDAM: PROGRAMA DE TRABALHO: 1800118542123527060000 - Fonte de Recursos: 3212 - Elemento de 
Despesa: 339035- Nota de Empenho n°01016 de 15.09.2016. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
10,1. O pagamento à CONTRATADA pela realização dos trabalhos realizar-se-á bimestralmente enquanto 
perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela 
equipe técnica, de acordo com o cronograma de Desembolso deste documento, sendo que todo o processo 
deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, 
conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64 e demais normas conexas. 
10.2. A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
CONTRATADA, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no Art. 73 da Lei Federal n° 
8.666, de 1993. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
- §42  doArt 31 das Lei n°9.032, de 28/04/1995. 

b) Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93; 
c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha 

sido paga pela Administração. 

10.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova 
de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN e Certidão Negativa Municipal. Serão aceitas 
"Certidão Positiva com efeito de Negativa". 
10.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de 
até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento 
formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela CONTRATANTE, nos termos do inciso XIV do art. 
40 da Lei Federal 8.666/93. 
10.6. A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de 
acordo com o que estabelece o § 22  do artigo 56 da Lei Federal n°8.666/93. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA 
11.1. Para assinatura do Contrato, será exigida da CONTRATADA, a titulo de garantia contratual, caução no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 
56 da Lei n°8.666/1993, à escolha da CONTRATADA: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
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• b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária. 

11.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito déverá ser feito 
obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art 82 do Decreto flQ 93.872/86, q qual 
será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 42 do art. 56 da Lei n9 8.666/1993. 

11.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) Seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) 
dias; 

b) A apólice deverá indicar o Governo do Estado de Rondônia como beneficiária; 
c) Não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Governo do Estado de Rondônia. 

11.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias; 
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Governo do Estado de 

Rondônia, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações, 
c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827. e 838 do Código 

Civil Brasileiro; 
d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no Edital. 

11.5. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência do 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação pelo(s) 
Gestor(es) do contrato de que os serviços foram realizados a contento. 
11.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 
(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Governo do Estado de Rondônia. 
11.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da 
garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pela Secretaria de Estado de 
Administração. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
12.1. A CONTRATADA deverá fornecer durante o período de vigência do contrato uma solução de 
acompanhamento que contemple ferramentas de Geoprocessamento a ser disponibilizada exclusivamente 
através da Internet, na forma de software de código aberto, que permita dar visibilidade aos iineressados 
sobre o andamento dos serviços contratados, incluindo o planejamento, o controle e os resultàdos obtidos. 
12.2. Esta ferramenta deverá possuir também caráter colaborativo na execução das ações previstas, 
entendendo desta forma o caráter de planejamento participativo das atividades previstas e executadas. 
12.3. A Solução de acompanhamento deverá possibilitar o atendimento de até 15 usuários cadastrados com 
níveis de acessos definidos pela CONTRATANTE, considerando técnicos do GT, da SEDAM, CRFI/R9, MMA e 
P.arceiros, na elaboração do plano estadual, com capacidade de armazenamento e disponibilizaçãode toda a 
documentação inerente aos trabalhos executados nos municípios que compões as regiões hidrográficaspbjeto 
do contrato, com os seguintes requisitos mínimos: 

1. Área de administração: onde seja feito o controle de acesso à solução, garantindo a segurança e qualidade 
das informações, possuindo: Usuário Administrador; Usuários Autenticados; Cenários; Feições; Temas de 
Referência (layer); Listas de Valores; Simbologia; planilhas de atributos, Mapas e relatórios; plano de 
fundo Espaço de armazenamento. A manutenção e carga de dados será de responsabilidde da 
CONTRATADA. Será de responsabilidade da SEDAM a gestão de usuários do sistema. 
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para esta finalidade possuir os três componentes que são considerados como padrão em um aplicativo de 
monitoramento e controle que contemple: ferramentas de geoespacialização de dados apresentados 
.conforme segue: barra de ferramentas, legendas, temas ativos; temas de referências; mapas; edição de 
dados, texto e gráficos. A solução deverá conter ainda um sistema que monitore a garantia da qualidade 
dos serviços implantados e em funcionamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUPERVISÃO ACOMPANHAMENTO E APROVAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
13.1. Os trabalhos objeto do Termo de Referência serão fiscalizados e aprovados pela SEDAM, através da 
equipe técnica. O GT/CRH-RO/SEDAM irá acompanhar o andamento da elaboração do PRH/RO e apreciará os 
produtos Intermediários e finais. Ressalta-se que os pagamentos à CONTRATADA, referentes aos produtos 
elaborados no âmbito do PRH/RO, serão efetivados após emissão de parecer favorável pela equipe técnica da 
SEDAM. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

o 14.1. Após o recebimento da notificação escrito pela SEDAM, para a assinatura da Ordem de Serviço, a 
CONTRATADA fará minucioso exame das especificações constante no Plano de Trabalho de modo a detectar 
eventuais alterações ocorridas quando da participação da licitação e a mencionada Notificação, bem como, 
apresentar a Equipe Técnica - Comitê Diretor/SEDAM, responsável pelo acompanhamento da execução do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos com fins de dirimir as divergências ou dúvidas porventura encontradas 
para o devido esclarecimento, de forma a evitar empecilhos na execução dos serviços, que terá como 
obrigação: 

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e 
trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos e 
ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução 
dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores; 

b) Manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação, conforme previsto 
no inciso XIII do art. 55 da Lei nQ 8.666/93; 

c) Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos 
locais de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância 
com a legislação pertinente; 

d) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com a Proposta apresentada pela 
CONTRATANTE, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade dos serviços; 

o e) Assumir toda a responsabilidade na execução dos serviços, objeto desta licitação; 
f) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a 

terceiros e acidente de trabalho; 
g) - Comunicar a Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 

ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a Contratada de cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveúiente; 

h) Afixar o brasão do Estado de Rondônia e a logomarca do Ministério do Meio Ambiente- MMA eiií todos 
os produtos e materiais impressos apresentados; 

i) Disponibilizar todos os bens, softwares e equipamentos necessários para realização dos trabalhos a 
serem desenvolvidos, operações assistidas e configuração dos mesmos, assim como ferrametal dos 
processos de trabalho, arranjo institucional, gestão, planejmento e integração de soluções e de projetos; 

i) Manter escritório de coordenação das atividades na cidade de Porto Velho-RO, local--em que deverá 
manter no mínimo 1 (um) responsável técnico permanente para desenvolver suas atividades e manter 
interlocução direta com a CONTRATANTE, salvo nas hipóteses em que a CONTRATANTE solicitar que os 
serviços sejam realizados em outra localidade, ficando a Contratada, desde já, dente de que a 
contratação prevista no Termo de Referência tem seu alcance de atuação em todo o território do Estado 
de Rondônia; 

k) 	Exercer o controle de qualidade sobre as informações, serviços, produtos e relatórios apresentados; 
1) 	Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fi 	ação durante a vig'g.a do 
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Contrato, possibilitando aos técnicos da SEDAM e aos técnicos do MMA, acesso a dados e 
documentos, reuniões, oficinas, seminários e outras atividades relevantes para 'a execúçâd dos 
trabalhos, atendendo às informações e exigências apresentadas pelo GT. 

m) Permitir e facilitar o acompanhamento da Equipe Técnica Gestora do Contrato, inclusive prestar 
informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução 
dos serviços, conforme detalhado no Termo de Referência. 

n) Elaborar e apresentar os relatórios parciais mensais de acordo com as fases 'do plano de trabalho 
devidamente especificado no Termo de Referência; 

o) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Cóntrato, nos 
moldes do artigo 56, da Lei Federal n12  8.666/1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Incumbe a CONTRATANTE o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos seMço; 
c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas' devidas e entrega dos serviços 'e Produtos em 

conformidade com as especificações contidas no Termo de Referêndia, Edital e seus anexos; 
d) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seu registro e a devida publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS E PATRIMONIAIS 
16.1. Todos os produtos deste Termo, incluídos fotos, mapas, planos, croquis, documentos, softwares e 
quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Térmo, 
preparados pela CONTRATADA, tanto intermediários quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, e 
deverão ser repassados juntamente com seus metadados e código fontes. 
16.2. A CONTRATADA deverá repassar a SEDAM, todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários 
deste Contrato, através de instrumento de Contrato, a titulo universal e por prazo indeterminado. 
16.3. Os produtos do projeto serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e 
utilização posterior, ficando liberada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, 
análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela CONTRATADA ou por 
quaisquer terceiros. O Relatório Síntese será distribuído pela SEDAM para ampla divulgação dos resultados 
do trabalho. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no are. 87, 1, III e IV, da lei nQ 8.666/93, pela Inexecução total ou 
parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA' multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual: 
17.1.1. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida do contrato. 
17.1.2. A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo 'de validade de sua 
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar doctikhSitaçãd falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a propoita, falhar ou 
fraudar na execução do instrumento 

'
contratual, comportar-se ,de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados 'Distrito Federal 
e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos órgãos da Adminlstraçâà Pública e 
Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
com inações legais. 
17.1.3. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a CONTRATADA não tenha 
nenhum valor a receber do Esptr15k  ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contãdostde  sua 
intimação, para efetuar o pag enh  da multa. Após esse prazo, não sendo efetuadá o pagame'nto J, s dados 
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serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a 
administração proceder à cobrança judicial da multa. 
17.1.4. As multas previstas não eximem a adjudicatória ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração. 
17.1.5. O inadimplemento por parte da CONTRATADA se sujeita ainda, às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87 da Lei n2  8.666/93. Se contrair obrigações para com terceiros, que possam de qualquer forma, 
prejudicar a execução do objeto ora contratado, tais como: 

a) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10(dez) dias, da data do recebimento da 
Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos; 

b) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo; 
c) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços, salvo conveniência da 

CONTRATANTE, na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes; 
d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas nos 

prazos fixados. 

172. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
17.2.1. Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do 
Infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade, e o seguinte; 

a) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

b) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o 
- que ensejará a rescisão contratual; 

c) A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da 
contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, serão 
aplicadas sanções de grau mais significativo; 

d) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou CONTRATADA será 
automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido 
o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. 
Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou CONTRATADA serão 
encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a 
Administração, ainda, proceder à cobrança judicial; 

e) 	As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, CONTRATADA 
ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha 
ocasionar à Administração ou à terceiros; 

fl De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou CONTRATADA também 
estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidaa reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base na legislação vigente; 

g) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e 
comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido; 

h) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa 
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 
equivalentes que se verificarem, conforme o caso: 
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ISn -Dëstrltãbda 1I4fr*ãt 	 W5' ji 
01 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais; por ocorrência 
06 - 4,0% 

por aia 
02 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência 06 4,0% 

por dia 
03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos 

contratuais por dia e por unidade de atendimento 
05 3,2% 

por dia 
-04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência 05 3,2% 

por dia 
05 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, 

por ocorrência 
04 

., 
1,6% 

por. dia 
06 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou • 

deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência 
02 0,4% 

por dia 
07 Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência 02 0,4% 

ordia 
anDs RêM asegün DEI XARDE.. 	 Z'sfl* 
08 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas relacionadhs à execução deste contrato; por dia e por 
ocorrência 

OS 3,2% 
põf dia 

09 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZACÃO; por 
ocorrência 

03 0,8% 
por dia 

10 Cumprir determinação formal ou Instrução complementar da FISCALIZACAO, por 
ocorrência 

03 0.8% 
poidia 

11 Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos 
estabelecidos por esse contrato: por serviço, por ocorrência 

02 0,4% 
por dia 

12 Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados por sua culpa, em 
veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos, 

02 0,4% 
por dia 

13 Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por tipo e por ocorrência 02 0,4% 
por dia 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência .. 01 0,2% 
por dia 

15 Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as 
necessidades do órgão, por funcionário e por dia 

01 0,2% 
por dia 

Incidente sobre o valor mensal do contrato. 

i) As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

j) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrate, o que 
ensejará a rescisão contratual. 

k) As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

1) 	As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e 
comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

m) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observadó o princípio 
da proporcionalidade. 

ri) 	A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
51CM, bem como em sistemas Estaduais. 

o) 	Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão 
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 
que, em razão do contrato decorrente da licitação: 

1) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos: 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PROÕURAÓORIA GERAL DOÈSTADO 

PROCURADORIA DE CONTRATOS  E CONVÊNIOS 

ii) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
iii) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

18: CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO REAJUSTE E SUPRESSÃO 
18.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de acordo com a Lei n° 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
18.2. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art 20, §10  c/c art. 3°, §1° da Lei n° 
10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela CONTRATADA dentro da vigência 
contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da assinatura contratúal,aplicar-se-á ao 
cálculo o IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado). 
18.3. Os reajustes e supressões não poderão exceder a 25% do valor contratado conforme estabelece o art. 65 
da Lei 8.666/93. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO 

O 19.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual. 

a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art 78, incisos 1 a 
XIII, da Lei Federal flQ  8.666/93, com suas alterações. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a administração. 

c) judicial, nos termos da legislação. 

O 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA .- DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 
20.1. São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 
20.2. O valor caucionado reverterá integralmente para a CONTRATANTE em caso de rescisão do CONTRATO 
por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 80, da Lei n9  8.666/93 e de apurar-
se e cobrar-se pela via própria a diferença que houver em favor da CONTRATANTE. 
20.3. A CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos a que a 
CONTRATADA der causa na execução dos serviços contratados, hipótese em que a CONTRATADA deverá em 5 
(cinco) dias úteis a contar da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a 
integridade da garantia. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES 
21.1. É vedado à CONTRATADA, além daquelas impostas no Edital, Termo de Referência e na legislação de 
regência: 
21.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
21.12. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 	 7 
22.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, e outr,és 
preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e 
disposições de direito privado. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
231. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DO FORO 
24.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tenc4e Contrato será o de Porto 
Velho — Rondônia, com renúncia a qualquer privilégio. 

Rua Farquar, n° 2986 - complexo Rio Madeira - Edlflclo Rio Pacaás Novos — 30 andar, Dai 

90.d, po, Ms Roço. 
tMtt* PP 00Ø33A7I 



C) •VILSON DE S4,14. S M 1-lADO 
Secretário deEtdo/S DAM 

fiar Estadual ri' 6W. de 20 de junho de 2011. .un as.! OITfl Termo vistado na fome do alt 23, 
identificado neste instrumento. 

cisol.daLeic.. pie documentos constantes dos sebes do proraso 

1 

AØV ILVA 
do Estado 

Ci JORGE D 
radar Ge 

VIST0 

LAURO LÚclo LACERDA 
Procurador do Estado 

Processo si' 01-1801.00202-0000/2013 

ESTADO DE RONDNIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCIJRAQORIA DE CONTRATOS E CÓNVÊNIOS 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	 - - 
25.1.A CONTRATADA, sempre que solicitado, deverá apresentar o material já produzido- para ue a 
CONTRATANTE possa sugerir opinar e fazer alterações de acordo com a necessidade da SEDAM. 
25.2. O presente instrumento não estabelece qualquer forma de associação ou relação entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, especialmente as de natureza societária e comercial, eis que; este cdnfrato 
determina e estabelece, de forma integral, que todas as relações entre a CONTRATANTE d àCONTRÀtADA 
são meramente de natureza civil. 	 - 
25.3. A CONTRATADA declara não ter qualquer outra obrigação de trabalho que lhe impeça de flhiiar o 
presente instrumento, eximindo, assim, a CONTRATANTE de todo e qualquer ônus ou respSsabilidadedesta 
Tiatureza. 
25.4. O presente contrato não estabelece qualquer vínculo entre os sócios, empregados, subcontratados e 
prepostos da CONTRATADA com a CONTRATANTE, pelo que, no caso de propositura de qualquer médida 
judicial em face da CONTRATANTE, por parte de terceiros que mantenham ou tenham mantido vlrlcu16càm a 
CONTRATADA, derivada da prestação de serviços ou cessão de direitos ora ajustadas, especialmente as 
demandas de natureza trabalhista, a CONTRATADA assumirá por si, seus diretores, empregadós ou terceiros 
contratados, o pólo passivo das ações, desde o início até sua finalização, isentando a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade e a indenizando-a por q»aisquer despesas porventura incorridas, mediante 
ápresentação da comprovação dos gastos incorridos pela CONTRATANTE. 
25.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo paamento de todos os impostos, taxas, contribuições fiscais, 
sociais, para fiscais e previ denciárias, trabalhitas em decorrência do objeto deste Contrato, bem como os 
prêmios de seguro e de indenizações relativas acidentes de trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre a 
prestação de serviços, objeto do presente contrato. 

o 

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que 
constitui o documento de fis. 	/ 	, do Livro Especial n 	/ Contrato, o qual, dpõis de lido e 
achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necèssárias para 
sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO. 
Porto Velho-RO,  DJ .de  'oOupte'de2016. 

Rua Farquar, n 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio Pacaás Novos -3' andar. Bairro Pedrinhas - Porto Velho-RO. 
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CERTIFICAMOS,    em    cumprimento    ao    disposto   na   Resolução   n°   1.025,   de   30   de   outubro   de   2009, 
do    Confea,    que    consta    dos    assentamentos    deste    Conselho    Regional    de   Engenharia   e   Agronomia 
do       Paraná       -       Crea-PR,       o       Acervo       Técnico       do       profissional       CANDICE       SCHAUFFERT       GARCIA 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: CANDICE SCHAUFFERT GARCIA
Registro: PR-67059/D
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 1701864100

Número da ART: 20143325592   Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço   Registrada em: 31/07/2014   Baixada em: 15/07/2016   Forma de registro: Inicial   
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA

Contratante: INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANÁ   CNPJ:  11.405.215/0001-09

Rua: R SANTO ANTONIO   Nº: 239

Complemento:    Bairro: REBOUCAS

Cidade: CURITIBA   UF: PR   CEP: 80230-120

Contrato: CONTRATO 12/2014 celebrado em 15/07/2014 

Valor do contrato: R$ 893.700,00   Tipo de contratante: Não informado

Dimensão: 1,00   Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: R VOLUNTARIOS DA PATRIA 233 - EDIFICIO JAIME CANET   Nº: 233

Bairro: CENTRO

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80020-942

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 15/07/2014   Conclusão efetiva: 30/06/2016

Finalidade: Outro

Proprietário: CPF:  

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES, Área de Competência: PORTOS, RIOS, CANAIS, BARRAGENS E DIQUES, Tipo de 
Obra/Serviço: OUTRAS OBRAS/SERVIÇOS, Serviço Contratado: OUTROS

Observações:
COORDENAÇÃO GERAL E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO BAIXO IVAÍ E PARANÁ 1 
CONFORME CONTRATO Nº 12/2014 E ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. OS SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 
REFEREM-SE AS ETAPAS DE DIAGNÓSTICO, VISÃO PROSPECTIVA, PROGRAMAS E INTERVENÇÕES PRIORITÁRIAS 
E, CONSOLIDAÇÃO DO PLANO.

Certidão de Acervo Técnico nº 5883/2017

12/04/2023 10:42

CERTIFICAMOS,      finalmente,      que      se      encontra      vinculado      à      presente      Certidão      de      Acervo      Técnico     -     CAT,
conforme    selos    de    segurança    A    052146,    o    atestado    expedido    pelo   contratante   da   obra/serviço,   a   quem   cabe
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está    vinculado    é   o   documento   que
comprova o registro do atestado no Crea.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está   vinculado   constituirá   prova   da
capacidade    técnico-profissional    da    pessoa    jurídica    somente
se      o      responsável      técnico      indicado      estiver     ou     venha     a     ser
integrado      ao      seu      quadro      técnico      por      meio      de      declaração
entregue       no       momento       da       habilitação       ou      da      entrega      das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

A       CAT       perderá       a       validade       no       caso       de      modificação      dos
dados      técnicos      qualitativos      ou      quantitativos      nela      contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A          autencidade          e          a         validade         desta         certidão         deve         ser
confirmada                  no                 site                 do                 Crea-PR,                 no                 endereço
https://www.crea-pr.org.br,               informando               o               número              do
protocolo: 371307/2017.

A      falsificação     deste     documento     constitui     crime     previsto     no
Código       Penal       Brasileiro,       sujeitando       o       autor       à       respectiva
ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
0800 041 0067

www.crea-pr.org.br

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CREA-PR Certidão de Acervo 
Técnico

5883/2017
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CERTIFICAMOS,    em    cumprimento    ao    disposto   na   Resolução   n°   1.025,   de   30   de   outubro   de   2009, 
do    Confea,    que    consta    dos    assentamentos    deste    Conselho    Regional    de   Engenharia   e   Agronomia 
do       Paraná       -       Crea-PR,       o       Acervo       Técnico       do       profissional       CANDICE       SCHAUFFERT       GARCIA 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: CANDICE SCHAUFFERT GARCIA
Registro: PR-67059/D
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 1701864100

Número da ART: 20143325592   Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço   Registrada em: 31/07/2014   Baixada em: 15/07/2016   Forma de registro: Inicial   
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA

Contratante: INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANÁ   CNPJ:  11.405.215/0001-09

Rua: R SANTO ANTONIO   Nº: 239

Complemento:    Bairro: REBOUCAS

Cidade: CURITIBA   UF: PR   CEP: 80230-120

Contrato: CONTRATO 12/2014 celebrado em 15/07/2014 

Valor do contrato: R$ 893.700,00   Tipo de contratante: Não informado

Dimensão: 1,00   Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: R VOLUNTARIOS DA PATRIA 233 - EDIFICIO JAIME CANET   Nº: 233

Bairro: CENTRO

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80020-942

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 15/07/2014   Conclusão efetiva: 30/06/2016

Finalidade: Outro

Proprietário: CPF:  

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES, Área de Competência: PORTOS, RIOS, CANAIS, BARRAGENS E DIQUES, Tipo de 
Obra/Serviço: OUTRAS OBRAS/SERVIÇOS, Serviço Contratado: OUTROS

Observações:
COORDENAÇÃO GERAL E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO BAIXO IVAÍ E PARANÁ 1 
CONFORME CONTRATO Nº 12/2014 E ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. OS SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 
REFEREM-SE AS ETAPAS DE DIAGNÓSTICO, VISÃO PROSPECTIVA, PROGRAMAS E INTERVENÇÕES PRIORITÁRIAS 
E, CONSOLIDAÇÃO DO PLANO.

Certidão de Acervo Técnico nº 3599/2016

12/04/2023 10:50

CERTIFICAMOS,      finalmente,      que      se      encontra      vinculado      à      presente      Certidão      de      Acervo      Técnico     -     CAT,
conforme    selos    de    segurança    A    030.063,    o   atestado   expedido   pelo   contratante   da   obra/serviço,   a   quem   cabe
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está    vinculado    é   o   documento   que
comprova o registro do atestado no Crea.

A    CAT    à    qual    o    atestado    está   vinculado   constituirá   prova   da
capacidade    técnico-profissional    da    pessoa    jurídica    somente
se      o      responsável      técnico      indicado      estiver     ou     venha     a     ser
integrado      ao      seu      quadro      técnico      por      meio      de      declaração
entregue       no       momento       da       habilitação       ou      da      entrega      das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

A       CAT       perderá       a       validade       no       caso       de      modificação      dos
dados      técnicos      qualitativos      ou      quantitativos      nela      contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A          autencidade          e          a         validade         desta         certidão         deve         ser
confirmada                  no                 site                 do                 Crea-PR,                 no                 endereço
https://www.crea-pr.org.br,               informando               o               número              do
protocolo: 251606/2016.

A      falsificação     deste     documento     constitui     crime     previsto     no
Código       Penal       Brasileiro,       sujeitando       o       autor       à       respectiva
ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
0800 041 0067

www.crea-pr.org.br

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CREA-PR Certidão de Acervo 
Técnico

3599/2016
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101/2016 
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Presencial 

nº 062/2016 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2016 - PMJA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2016 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E A EMPRESA RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA EPP. 
   
 

O Município de Jardim Alegre, pessoa jurídica de direito público, sito a Praça 
Mariana Leite Félix, nº. 800, Centro, Estado do Paraná, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Sra. Neuza Pessuti Francisconi, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
3.577.887-0-SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n.º 557.598.589-04, brasileira, casada, residente 
e domiciliado neste Município de Jardim Alegre, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, com endereço à Rua Capitão Souza Franco, 171, ap. 101, Bigorrilho, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 03.983.776/0001-67, neste ato representada por sua representante legal, 
senhora Candice Schaufert Garcia, brasileira, casada, engenheira civil, portador da Cédula de 
Identidade, R.G. nº 5.958.562-2/SSP-PR, inscrito no CPF/MF, sob nº 025.043.229-33, residente 
e domiciliado à rua Capitão Souza Franco nº 171, Ap 101, Bigorrilho, na cidade de Curitiba - 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, 
decorrente do resultado da licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO, POR ITEM, Edital nº 014/2016, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei 
n.º 10.520/2002, assim como pelas condições do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 062/2016, 
pelos termos da proposta da CONTRATADA datada de 20/10/2016 e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada pela elaboração do Plano Municipal de Recursos Hídricos do município de 
Jardim Alegre, conforme a Lei Federal nº 9.433-1997, conforme segue: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Plano de Recursos Hídricos, 

Lei Federal 9.433/1997, 

institui o sistema nacional 

de gerenciamento de 

Recursos Hídricos, que 

fundamenta e orienta o 

gerenciamento dos 

Recursos Hídricos do 

Municipal de Jardim Alegre 

- Paraná. 

Uni 1 R$ 5.100,00 R$ 5.100,00 

TOTAL R$ 5.100,00 

VALOR TOTAL R$ 5.100,00 (cinco mil  cem reais) 
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CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
 A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 
10.520/2002 e a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis a 
Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
  § 1º - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas 
do presente contrato será resolvido segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho 
fundamentado por assessor jurídico desta municipalidade. 
 
  § 2º - Integram este contrato, o Edital de Pregão Presencial nº 014/2016 e seus 
Anexos, proposta de preços escrita, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e 
aceitam. 
 
  § 3º - Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente 
protocolada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 
 
 As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, ao Edital de Pregão Presencial nº 014/2016 e às cláusulas 
expressas neste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste 

Contrato: 
 
I - Prestar os serviços no prazo estabelecido e no local indicado pela 

Administração; 
II - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 

CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências 
legais inerentes a este instrumento; 

III - Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, 
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

IV - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Pregão Presencial nº 062/2016 
que deu origem ao presente instrumento; 

VI - Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as 
informações relativas a prestação dos serviços; 

VII – Providenciar junto a seu(s) técnico(s), quando necessário, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica de projeto, execução e fiscalização. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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 Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste 
Contrato: 
 I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima; 
  II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação; 
  III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
  IV - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
  V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
  VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Os serviços serão executados, de forma contínua, na sede da contratada, pelo 
período de 02 (dois) meses, a contar da data de assinatura do contrato.  

 
§ 1º - Os serviços, objeto desta licitação, deverão obedecer às normas técnicas 

pertinentes a área e atender estritamente a descrição do item 01, constante no Anexo I. 
 
§ 2º - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

 
Expedida a ordem de serviço, a execução dos serviços SERÁ DE FORMA 

CONTÍNUA, pelo período de 02 (dois) meses. Os serviços serão acompanhados por servidor 
municipal lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

 
§ 1º - O objeto da presente licitação será recebido: 

 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação; 
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo; 

 
§ 2º - serão rejeitados no recebimento os serviços executados em 

desconformidade especificações diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e prazos definidos no parágrafo abaixo. 

 
§ 3º - Caso os serviços sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado 

termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 

 
I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
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substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

  
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito 
de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 
 
  § 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 
 
  § 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a 
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação 
das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/2002 e suas alterações posteriores. 
 
  § 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em 
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a 
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA NONA – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por 
conta da dotação específica, a saber: 

 
 

Órgão: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Unidade Orçamentária: 001 – Divisão de Meio Ambiente 
Funcional: 18.541.0029.2064 – Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 
Código da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica - 580 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 O valor global deste contrato é de R$ 5.100,00 (cinco mil cem reais) 
 
 § 1º - O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) 
dias de cada mês subsequente a prestação dos serviços. Para o pagamento a contratada deverá 
apresentar Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e provar regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
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Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 
 
 § 2º - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 
a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
 § 3º - Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo 
atualização financeira quanto a sua valoração. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
 
 O presente contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura. Sua vigência de 
02 (dois) meses poderá ser prorrogada a critério da administração, por períodos subsequentes 
de 02 (dois) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, já incluso o período inicial, mediante 
termos aditivos.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
  Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de acordo 
com o item 10, ou recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, conforme item 16.2, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, inclusive negociando o melhor preço. 
 
  § 1º - O licitante que se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, falhar 
ou fraudar a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito 
prévio da citação e amplo defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, além de outras cominações legais, 
nos termos do Art. 7º, “caput”, da Lei nº 10.520/2002. 
 
  § 2º - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 
7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 
0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
prestação dos serviços. 
 
  § 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá 
garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 
entregues. 
 
  § 4º - O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 
imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

 
  § 5º - As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 
 
 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77, 
78 e 79, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
  § 1º - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento 
judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste 
contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até 
a completa indenização dos danos. 
 
  § 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma 
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remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela 
CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – NOVAÇÃO 
 
 A não utilização, por qualquer das partes, dos direito a elas assegurado neste 
Contrato e na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa 
em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou 
desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição 
do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em 
relação a dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos nos diplomas legais 
pertinentes à matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas 
ou questões oriundas do presente Contrato. 
 
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
 
 

     Jardim Alegre,26 de outubro de 2016. 
                                                                                                     
 
 
 
       
                                                                                       

Neuza Pessuti Francisconi  RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
SS LTDA EPP 

Prefeita Municipal 
Contratante 

 Candice Schaufert Garcia  
Contratada 
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Testemunhas:             
                         
 
                            
 
 

Marcio Fabiano Rosendo 
CPF: 027.672.499-27 

 

 Edna Francisca dos Santos 
CPF: 050.651.488-99 
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